
 

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL

1ª Comissão de Segurança Pública - SUPEL-COSEG1   

INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 261/2026/SUPEL/RO

Para o LOTE ÚNICO, aplica-se a AMPLA PARTICIPAÇÃO sem a reserva de cota de até 25% para as ME/EPP, em atenção à
justificativa disposta no item 22 e subitens do Termo de Referência.

RESUMO DOS DADOS

 

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA : 22/10/2026, às 10h
(horário de Brasília), no sítio
http://www.comprasgovernamentais.gov.br.

Limite para esclarecimentos e impugnações ao edital: 19/10/2026.

 

OBJETO

Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de vigilância/segurança patrimonial ostensiva armada, mediante
disponibilização de postos de serviço em unidades da Polícia Civil do Estado de Rondônia, conforme distribuição e quantitativos
definidos no Termo de Referência e em seus anexos.

FUNDAMENTO:
Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021.
Decreto estadual nº 28.874, 25 de janeiro de 2024.
dentre outros.

PROCESSO ADMINISTRATIVO :

UASG: 925373

ENDEREÇO ELETRÔNICO : https://www.gov.br/compras/pt-br.

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

ORÇAMENTO ANUAL R$ 5.644.951,20 (cinco milhões, seiscentos e quarenta e quatro mil novecentos e cinquenta e
um reais e vinte centavos)

VISTORIA INSTRUMENTO CONTRATUAL

Facultativa Termo de Contrato

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO ( INFORMAR ITEM DO ANEXO I)
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Requisitos Básicos:
1. Habilitação jurídica: Conforme estabelecido no item 14.2.1. do Termo de
Referência.

2. Qualificação econômico e financeira: Conforme estabelecido no item 14.2.10
do Termo de Referência.

3. Regularidade fiscal, social e trabalhista: Conforme estabelecido no item
14.2.9 do Termo de Referência.

4. Qualificação técnica: Conforme estabelecido no item 14.2.11 do Termo de
Referência.

Requisitos Específicos:
Declarações, exigíveis pela Lei Federal n.
14.133/2021, a serem apresentadas na fase de
habilitação item 14.15. do Termo de Referência.

 

 

 

 

 

CONTRATAÇÃO EXCLUSIVA
ME/EPP? RESERVA COTA ME/EPP? EXIGE AMOSTRA/DEMONSTRAÇÃO?

Não Não Não

CRITÉRIO DE JULGAMENTO MODO DE DISPUTA REGISTRO DE PREÇO

Menor Preço (Global) Aberto Não

TELEFONES PARA CONTATO E-MAIL PARA CONTATO:

Telefone: 69.3212-9243 coseg1.supel@gmail.com

OBSERVAÇÕES GERAIS:

1. Maiores informações e esclarecimentos sobre o certame serão prestados nas dependências da Superintendência Estadual de
Licitações, sito a Av. Farquar, 2986, Bairro: Pedrinhas, Complexo Rio Madeira, Ed. Pacaás Novos, 2º Andar, em Porto Velho/RO -
CEP: 76.801-470.

2. Informamos que devido a atualização do sistema compras.gov.br, para fins de pesquisa da licitação deverá ser inserido o número
90000 antes do número do certame. (ex.: 90001/2024)

 

SUMÁRIO

 

1. DO PREÂMBULO;

2. DO OBJETO;

3. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO;

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO;

5. DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE;

6. DO REGISTRO DA PROPOSTA DO SISTEMA ELETRÔNICO;

7. DA FORMULAÇÃO DE LANCES, CONVOCAÇÃO ME/EPP E CRITÉRIO DE DESEMPATE;

8. DA FASE DE NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS;

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO;

10. DO RECURSO;

11. DA HOMOLOGAÇÃO;

12. DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO;

13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES;

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA;

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS;

16. DOS ANEXOS;

 

1. DO PREÂMBULO
1.1. A SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES , por meio da Portaria n.° 108 de 04

maio de 2026, publicada no DOE na data do dia 04 de maio de 2026, torna público que se encontra autorizada a realização da licitação
na modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº 261/2026/SUPEL/RO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, com o
Método de Disputa: ABERTO , em conformidade com a Lei Federal nº. 14.133, de 2021 e Decreto Estadual nº 28.874/2024, a Lei
Complementar nº 123/06 e Decreto Estadual nº 21.675/2017 e suas alterações, e demais legislações vigentes, tendo como interessada a
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POLÍCIA CIVIL - PC/RO.
1.1.1. O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis, para conhecimento e

retirada, no endereço eletrônico: https://www.gov.br/compras/pt-br

1.1.2. A sessão inaugural deste PREGÃO ELETRÔNICO dar-se-á por meio do sistema eletrônico, na data e horário
estabelecidos.

1.1.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e locais estabelecidos no
preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação da Pregoeira em contrário.

1.1.4. Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de Brasília/DF.

 

2. DO OBJETO
2.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada na prestação de serviço de

vigilância/segurança patrimonial ostensiva armada, mediante disponibilização de postos de serviço em unidades da Polícia Civil do
Estado de Rondônia, conforme distribuição e quantitativos definidos no Termo de Referência e em seus anexos.

2.2. Em caso de divergência existente entre as especificações do objeto descritas no sistema eletrônico – Portal de
Compras do Governo Federal, e as especificações constantes no ANEXO I deste Edital – Termo de Referência, prevalecerão as últimas.

2.3. Das especificações técnicas/quantidades do objeto: Ficam aquelas estabelecidas no item 4.4 e seus subitens do
Anexo I – Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa do órgão requerente.

"4.4. Especificações Técnicas e Quantitativos
4.4.1.As especificações técnicas detalhadas dos serviços, incluindo obrigações da contratada, perfil e requisitos dos vigilantes,
uniforme, equipamentos, EPIs, armamento, escala de trabalho e atividades mínimas em cada posto, constam deste Termo de
Referência, elaboradas com base no Estudo Técnico Preliminar – ETP (ID SEI 73265109).
4.4.2. A presente contratação contempla 07 (sete) postos de vigilância/segurança patrimonial ostensiva armada, com atuação em
período diurno e noturno, todos em regime de 12x36 horas, com funcionamento contínuo, inclusive sábados, domingos e feriados,
distribuídos conforme quadro a seguir, em consonância com o ETP:

 

MEMÓRIA DE CÁLCULO

ITEM CATSER ESPECIFICAÇÃO
ESPECIFICAÇÃO

DO
TURNO/JORNADA

UNIDADE
QUANTIDADE

TOTAL DE
POSTOS

QUANTIDADE
TOTAL DE

VIGILANTES

01 24015

Serviço de vigilância e segurança
patrimonial armada, preventiva e
ostensiva, diurna e noturna, de
forma contínua, em turnos de 12
(doze) x 36 (trinta e seis) horas,
de segunda à domingo, inclusive
nos feriados, mediante o
fornecimento de mão-de-obra, com
pessoal treinado e qualificado,
devidamente uniformizado e
identificado, incluindo
equipamentos/ferramentas/materiais
sob sua inteira responsabilidade, de
acordo com as condições,
especializações e quantitativos
mínimos contidos neste Termo,
para proteção e guarda dos bens
móveis e imóveis, fiscalização,
controle de acesso de pessoas,
veículos e bens materiais e
realização de rondas nas áreas
internas, externas e adjacentes.

Turno: DIURNO
Jornada: 12x36

horas - 12 Horas
diurnas - Segunda a
Domingo, inclusive

aos feriados.

POSTO 07 14

 

Turno: NOTURNO
Jornada: 12x36

horas - 12 Horas
Noturnas - Segunda
a Domingo, inclusive

aos feriados.

POSTO 07 14

QUANTIDADE TOTAL DE VIGILANTES 28

 
4.4.3. As especificações técnicas e os quantitativos constam do quadro específico deste Termo de Referência, tratando-se de 07 (sete)
postos de vigilância/segurança patrimonial armada, preventiva e ostensiva, todos em regime de 12 (doze) horas de trabalho por 36
(trinta e seis) horas de descanso (12x36), com prestação de serviço diurno e noturno em cada posto, de forma contínua, inclusive finais
de semana e feriados.
4.4.4.Os quantitativos foram definidos de acordo com a necessidade da Administração, com fundamento no Estudo Técnico
Preliminar 61 (ID SEI 73265109), considerando a proteção das instalações e bens das seguintes unidades da Polícia
Civil do Estado de Rondônia:
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LOCALIZAÇÃO E DIMENSIONAMENTO DOS POSTOS DE VIGILÂNCIA - ESCALA 12X36

ITEM LOCAL QTD. DE
POSTOS

POSTOS
DIURNOS

(12H)

POSTOS
NOTURNOS

(12H)

VIGILANTES
DIURNOS

NECESSÁRIOS

VIGILANTES
NOTURNOS

NECESSÁRIOS

01 Complexo da Polícia
Civil 02 02 02 04 04

02

Departamento de
Tecnologia da
Informação –

DETEINF

01 01 01 02 02

03 Academia de Polícia
Civil – ACADEPOL 01 01 01 02 02

04

Delegacia
Especializada em
Atendimento ao

Adolescente Infrator
– DEAAI

01 01 01 02 02

05 Instituto Médico
Legal – IML 01 01 01 02 02

06

Departamento de
Combate à

Corrupção e ao
Crime Organizado –

DECCO

01 01 01 02 02

TOTAL 07 07 07 14 14

 

2.4. Da garantia do objeto: Ficam aquelas estabelecidas no item 8 seus subitens do Anexo I – Termo de Referência , as
quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa do órgão requerente.

"8. DA GARANTIA DO SERVIÇO (BASE LEGAL: ART. 42, VIII DO DECRETO ESTADUAL N. 28.874/2024)

8.1. O prazo de garantia contratual dos serviços observará as disposições da legislação aplicável, em especial a Lei nº 8.078, de 11 de
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), quando cabível, sem prejuízo das normas específicas de direito administrativo e
das cláusulas contratuais.
8.2. A contratada deverá garantir a adequada execução dos serviços, responsabilizando-se, nos termos da lei e do contrato, pela
correção de falhas, vícios ou irregularidades decorrentes de má execução, bem como por quaisquer danos materiais ou morais
causados à Administração ou a terceiros, quando diretamente relacionados à prestação dos serviços, sempre que constatado que não
foram observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência e em seus anexos.
8.3. Eventuais não conformidades identificadas pela fiscalização deverão ser sanadas pela contratada, às suas expensas, no prazo que
lhe for assinalado, sem qualquer ônus adicional para a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas
cabíveis."
 

2.5 Das condições contratuais/garantia contratual: Ficam aquelas estabelecidas nos itens 9.4. e 20 e seus subitens do
Anexo I – Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa do órgão requerente.

"9.4. Garantia de execução do contrato:
9.4.1. Exigir-se-á da contratada a prestação de garantia de execução contratual, nos termos dos arts. 96, 97, 98, 100 e demais
disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133/2021, em percentual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
9.4.2. Em se tratando de contratação de serviços contínuos com dedicação exclusiva de mão de obra, a garantia contratual também se
justifica como medida de mitigação de riscos relacionados à execução do objeto e ao cumprimento das obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais e contratuais pela contratada, sem prejuízo de outros mecanismos de fiscalização, controle e retenção
admitidos pela legislação e pelo instrumento contratual.
9.4.3. A garantia poderá ser prestada nas modalidades legalmente admitidas, cabendo à contratada optar por uma das formas previstas
no art. 96 da Lei Federal nº 14.133/2021.
9.4.4. O prazo, a forma de prestação, as condições de manutenção e atualização, bem como as hipóteses de execução,
complementação, substituição e restituição da garantia, constam disciplinados na Cláusula Décima Primeira da Minuta de Contrato,
constante do ANEXO I deste Termo de Referência.
9.4.5. A exigência de garantia não exclui nem reduz a responsabilidade integral da contratada pela execução do objeto, pelo
cumprimento das obrigações contratuais e legais, nem pela reparação de eventuais danos causados à Administração ou a terceiros.
 
20. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL (BASE LEGAL: ART. 42, XVIII DO DECRETO ESTADUAL N. 28.874/2024)
20.1. O instrumento contratual será formalizado por Termo de Contrato , a ser elaborado pela Procuradoria-Geral do Estado –
PGE/RO, com assinatura eletrônica.
20.2. A adjudicatária será convocada para assinatura do contrato por meio do Sistema Eletrônico de Informações - SEI/RO e/ou por
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comunicação formal enviada pela Administração (inclusive por e-mail institucional). Para viabilizar a assinatura eletrônica, a futura
CONTRATADA deverá possuir cadastro ativo de Usuário Externo no SEI/RO, providenciando-o previamente junto à
Superintendência Estadual de Licitações – SUPEL, conforme orientações e canais oficiais disponibilizados pela referida unidade.
20.3. Nesse sentido, registra-se que a futura contratada deverá ter cadastro de Usuário Externo no SEI para essa assinatura, bem como
que o cadastro é feito junto à Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL, informações no site
https://rondonia.ro.gov.br/supel/contato/.
20.4. A adjudicatária deverá assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento da convocação.
20.5. A recusa injustificada em assinar o contrato no prazo estabelecido, durante a vigência da proposta, caracterizará descumprimento
total da obrigação assumida, sujeitando a adjudicatária às penalidades previstas na legislação aplicável, no edital e no instrumento
contratual.
20.6. As hipóteses e condições de extinção contratual constam disciplinadas na Cláusula Décima Terceira da Minuta de Contrato,
constante do ANEXO I deste Termo de Referência."
 

2.6. Do reajuste e supressão contratual: Ficam aquelas estabelecidas no item 21 e seus subitens do Anexo I – Termo de
Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa do órgão requerente.

"21. DA REPACTUAÇÃO, DO REAJUSTE EM SENTIDO ESTRITO E DA REVISÃO CONTRATUAL (BASE LEGAL:
ART. 92, V e X DA LEI N. 14.133/2021)
21.1. A manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato observará as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021,
especialmente os arts. 92, § 4º, inciso II, 124, inciso II, alínea “d”, e 135, bem como os arts. 150 a 164 do Decreto Estadual nº
28.874/2024, sem prejuízo das demais normas aplicáveis.
21.2. Considerando que o objeto da contratação consiste na prestação de serviço contínuo de vigilância patrimonial ostensiva armada,
com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, a recomposição ordinária dos custos contratuais relacionados à mão de obra
observará o instituto da repactuação, nos termos do art. 135 da Lei Federal nº 14.133/2021 e do art. 157 do Decreto Estadual nº
28.874/2024.
21.3. Para fins deste Termo de Referência, distinguem-se os seguintes institutos:
a) repactuação: forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro aplicável aos contratos de serviços contínuos com
dedicação exclusiva de mão de obra ou com predominância de mão de obra, mediante demonstração analítica da variação dos custos
contratuais;
b) reajuste em sentido estrito: atualização dos valores contratuais mediante aplicação de índice previamente definido, aplicável aos
custos não abrangidos pela repactuação, quando cabível;
c) revisão contratual ou reequilíbrio econômico-financeiro em sentido estrito: recomposição decorrente de fatos supervenientes,
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, caso fortuito, força maior, fato do príncipe ou álea econômica
extraordinária e extracontratual, desde que comprovado o impacto efetivo na equação econômico-financeira do contrato.
21.4. É vedada a sobreposição de mecanismos de recomposição econômica sobre a mesma parcela de custo, de modo que determinado
componente da planilha não poderá ser simultaneamente objeto de repactuação, reajuste e revisão pelo mesmo fato gerador.
21.5. REPACTUAÇÃO:
21.5.1. A repactuação será utilizada para a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro dos custos contratuais relacionados à mão
de obra e demais parcelas vinculadas à execução dos serviços contínuos com dedicação exclusiva de mão de obra, mediante
solicitação formal da contratada e demonstração analítica da variação dos custos.
21.5.2. A repactuação deverá observar o interregno mínimo de 1 (um) ano, nos termos do art. 135 da Lei Federal nº 14.133/2021 e dos
arts. 157 e 158 do Decreto Estadual nº 28.874/2024.
21.5.3. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:
I - da data-limite para apresentação da proposta, quando a variação se referir a custos decorrentes do mercado; ou
II - da data do acordo, convenção coletiva, dissídio coletivo de trabalho ou instrumento equivalente vigente à época da apresentação da
proposta, quando a variação dos custos estiver relacionada à mão de obra e vinculada à respectiva data-base.
21.5.4. Nas repactuações subsequentes, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado da data do fato gerador que deu ensejo à
última repactuação, observada a natureza da parcela de custo analisada.
21.5.5. A solicitação de repactuação deverá ser formalizada pela contratada e acompanhada dos documentos necessários à
demonstração da variação dos custos que compõem o contrato, especialmente aqueles relacionados aos custos de mão de obra,
observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, do Decreto Estadual nº 28.874/2024 e do contrato.
21.5.6. Para fins de análise do pedido, a Administração poderá solicitar planilhas, memórias de cálculo, instrumentos coletivos de
trabalho, documentos comprobatórios da variação dos custos e quaisquer outros elementos que se mostrem necessários à adequada
instrução processual e à verificação da efetiva alteração dos encargos da contratada.
21.5.7. A repactuação poderá ser dividida em parcelas distintas, quando houver custos sujeitos a datas-base diversas, especialmente
custos de mão de obra e custos decorrentes do mercado, observada a anualidade específica de cada parcela.
21.5.8. A repactuação decorrente de acordo, convenção coletiva, dissídio coletivo de trabalho ou instrumento equivalente deverá
limitar-se aos impactos efetivamente comprovados sobre os custos de mão de obra vinculados à execução contratual.
21.5.9. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios, vantagens ou custos não previstos na proposta inicial, salvo
quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção coletiva, dissídio coletivo de trabalho, sentença normativa ou
outro ato normativo aplicável.
21.5.10. A Administração poderá realizar diligências, solicitar documentos complementares, promover análise da planilha de custos e
verificar a compatibilidade dos valores pleiteados com a legislação, o instrumento coletivo aplicável, a proposta contratada e os preços
praticados no mercado, quando necessário.
21.5.11. O pedido de repactuação será analisado pela Administração em prazo razoável, observada a complexidade da matéria, a
adequada instrução processual, a apresentação dos documentos indispensáveis pela contratada, a necessidade de diligências e as
disposições legais e regulamentares aplicáveis.
21.5.12. O prazo de análise ficará suspenso enquanto pendente a apresentação de documentos, informações complementares, memória
de cálculo, planilhas ou demais elementos necessários à apreciação do pedido.
21.5.13. A repactuação será formalizada por apostilamento, salvo quando coincidir com prorrogação contratual ou quando houver
necessidade de alteração contratual que exija a formalização por termo aditivo, conforme a legislação aplicável.
21.5.14. Os efeitos financeiros da repactuação observarão a data do fato gerador correspondente, respeitados os requisitos legais, a
adequada instrução do pedido, a preclusão e as regras previstas no contrato e na legislação aplicável.
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21.5.15. O pedido de repactuação deverá ser apresentado antes da prorrogação contratual subsequente ao fato gerador ou antes do
encerramento do contrato, caso não haja prorrogação, sob pena de preclusão, observadas as disposições legais e regulamentares
aplicáveis.
21.5.16. A contratada para execução de remanescente de serviço fará jus à repactuação nas mesmas condições e prazos a que fazia jus
a empresa anteriormente contratada, observada a legislação aplicável.
21.5.17. A Administração não se vincula a disposições de acordos, convenções coletivas ou instrumentos equivalentes que não tratem
de matéria trabalhista ou que estabeleçam obrigações não aplicáveis à execução contratual, sem prejuízo da observância das parcelas
legalmente obrigatórias.
21.5.18. Por ocasião da prorrogação contratual, a Administração poderá promover negociação para redução ou eliminação de custos
fixos ou variáveis não renováveis que já tenham sido amortizados ou pagos no primeiro período de execução, quando aplicável.
21.6. REAJUSTE EM SENTIDO ESTRITO:
21.6.1. O reajuste em sentido estrito poderá ser aplicado às parcelas de custos não abrangidas pela repactuação, quando cabível,
mediante aplicação de índice previamente definido no contrato, observada a periodicidade mínima de 1 (um) ano e a legislação
aplicável.
21.6.2. Na ausência de índice setorial específico aplicável às parcelas reajustáveis, será adotado o Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo – IPCA/IBGE , ou outro índice que venha a substituí-lo, observada a legislação vigente, mediante aplicação da
seguinte fórmula:
 

R = V (I – Iº)/ Iº, onde:
R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual do serviço a ser reajustado;
Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à
data fixada para entrega da proposta da licitação;
I = Índice relativo ao mês do reajustamento;

 
21.6.3. O reajuste em sentido estrito não se confunde com a repactuação, por consistir na aplicação objetiva do índice contratualmente
previsto sobre as parcelas reajustáveis, sem prejuízo da apresentação dos documentos necessários à identificação das parcelas sujeitas
ao reajuste e à correta aplicação do índice.
21.6.4. O reajuste não incidirá sobre parcelas de mão de obra ou demais custos que já tenham sido objeto de repactuação pelo mesmo
fato gerador, vedada a duplicidade de recomposição.
21.6.5. Caso o índice previsto para reajuste seja extinto ou não possa mais ser utilizado, será adotado o índice que vier a substituí-lo
por determinação legal ou, na ausência de previsão normativa, outro índice oficial definido mediante acordo entre as partes e
formalização adequada.
21.7. DA REVISÃO CONTRATUAL OU REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO EM SENTIDO ESTRITO:
21.7.1. A revisão contratual poderá ser requerida por qualquer das partes quando houver fato superveniente à formulação da proposta,
externo à relação contratual, imprevisível ou previsível de consequências incalculáveis, retardador ou impeditivo da execução do
ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, que configure álea econômica extraordinária e
extracontratual, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e do Decreto Estadual nº 28.874/2024.
21.7.2. A revisão contratual não se confunde com a repactuação nem com o reajuste em sentido estrito, destinando-se exclusivamente
à recomposição da equação econômico-financeira em razão de eventos extraordinários devidamente comprovados.
21.7.3. O pedido de revisão deverá ser formalizado pela parte interessada e instruído, no mínimo, com:
I - planilha de custos demonstrando a equação econômico-financeira inicial do contrato;
II - planilha de custos atualizada demonstrando a equação econômico-financeira vigente;
III - documentação hábil demonstrando a ocorrência de fatos imprevisíveis, fatos previsíveis, porém de consequências incalculáveis,
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, que configurem
álea econômica extraordinária e extracontratual; e
IV - ato do ordenador de despesa do órgão ou entidade que decidir pelo reconhecimento das circunstâncias que autorizam a revisão do
contrato;
V - pesquisa de preços praticados no mercado a fim verificar se o preço reequilibrado permanece atendendo o pressuposto
fundamental da licitação, se for o caso.
21.7.4. Para análise do pedido, a Administração verificará, entre outros aspectos:
I - se os fundamentos da imprevisibilidade suscitados pelo contratado efetivamente configuram fato superveniente e álea
extraordinária, que guarda nexo causal com a variação de preços, apta a inviabilizar a execução contratual nos termos originalmente
pactuados;
II - se foram apresentados documentos que comprovam que o contratado efetivamente arcou com os ônus da oscilação de preços
durante o período respectivo;
III - quando o pedido se embasar na oscilação de preços de apenas alguns itens, se eventuais oscilações de preços de outros insumos
reduziram os encargos do contratado, de modo a manter equilíbrio econômico-financeiro do contrato como um todo;
IV - se o pedido se fundamenta em algum fator de risco alocado no contrato sob a responsabilidade do contratado;
V - se houve culpa do contratado pela majoração dos seus encargos e/ou se ele deu causa a atrasos injustificáveis no cronograma da
obra ou serviço;
VI - qual o saldo remanescente posterior ao fato gerador.
21.7.5. A mera variação ordinária de preços, inclusive oscilações comuns de mercado ou flutuação cambial, por si só, não caracteriza
hipótese de revisão contratual, sendo indispensável a demonstração dos requisitos legais para a recomposição extraordinária da
equação econômico-financeira.
21.7.6. Quando necessário, a Administração poderá realizar pesquisa de preços, diligências, análise técnica, consulta a bases oficiais,
verificação de contratações similares ou outros procedimentos necessários à aferição da adequação e razoabilidade do pedido.
21.7.7. O pedido de revisão deverá ser apresentado tão logo a parte interessada tenha ciência do fato e de sua repercussão econômica,
antes da prorrogação ou do encerramento contratual, sob pena de preclusão, observadas as disposições legais e contratuais aplicáveis.
21.7.8. O pedido de revisão será analisado pela Administração em prazo razoável, observada a complexidade da matéria, a
necessidade de adequada instrução processual, a apresentação de todos os documentos indispensáveis pela parte interessada, a
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realização de diligências, quando necessárias, e as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, do Decreto Estadual nº 28.874/2024 e
demais normas aplicáveis.
21.7.9. O prazo de análise ficará suspenso enquanto pendente a apresentação de documentos, informações complementares, memória
de cálculo, planilhas, pesquisa de preços ou demais elementos necessários à adequada apreciação do pedido.
21.7.10. A apresentação de pedido de repactuação, reajuste ou revisão não autoriza a interrupção, suspensão ou alteração unilateral da
execução contratual pela contratada, devendo ser mantida a regular prestação dos serviços até decisão formal da Administração,
ressalvadas as hipóteses legalmente admitidas."
 

2.7. Da fiscalização e acompanhamento do recebimento/execução do objeto: Ficam aquelas estabelecidas no itens 10 e
11 e seus subitens do Anexo I – Termo de Referência,  as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa do órgão
requerente.

 
"10. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO objeto (Base Legal: art. 6º, inc. XXIII, alínea "E", da Lei Federal n. 14.133/2021 E art.
42, VII do decreto estadual n. 28.874/2024)
10.1. Locais para execução dos serviços

POSTO LOCAL ENDEREÇO

02 Complexo da Polícia Civil Av. Rogerio Weber, 1928, bairro Baixa da
União, Porto Velho - RO, 76805-820.

01 Departamento de Tecnologia da
Informação – DETEINF

R. Dom Pedro II, 1241, bairro Centro,
Porto Velho - RO, 76801-103.

01 Academia de Polícia Civil – ACADEPOL Av. Amazonas, 8061, bairro Escola de
Polícia, Porto Velho - RO, 78910-000.

01 Delegacia Especializada em Atendimento
ao Adolescente Infrator – DEAAI

Av. Amazonas, 8291, bairro Escola de
Polícia, Porto Velho - RO, 76820-115.

01 Instituto Médico Legal – IML R. Flôres da Cunha, 4502, Porto Velho - RO

01 Departamento de Combate à Corrupção
e ao Crime Organizado - DECCO

Av. Calama, 2077, bairro São João Bosco,
Porto Velho - RO.

 

10.2. Escalas de trabalho
a) 12x36 horas diurnas: prestação de serviços de vigilância e segurança patrimonial – orgânica – em 12 (doze) horas diurnas, de
segunda a domingo, inclusive feriados.
b) 12x36 horas noturnas: prestação de serviços de vigilância e segurança patrimonial – orgânica – em 12 (doze) horas noturnas, de
segunda a domingo, inclusive feriados.
10.3. Horário de Execução dos Serviços
a) Posto diurno: das 6h (seis horas) às 18h (dezoito horas);
b) Posto noturno: das 18h (dezoito horas) às 6h (seis horas) do dia seguinte.
10.3.1. A Polícia Civil do Estado de Rondônia – PC/RO poderá, a qualquer tempo, de acordo com a conveniência e o interesse da
Administração, ajustar os horários de início e término das jornadas diárias dos postos de trabalho, desde que preservada a escala
12x36 inicialmente pactuada e respeitadas a carga horária legal, a legislação trabalhista e a convenção coletiva aplicável.
10.4. Intervalo Intrajornada (HRA) no Regime 12x36
10.4.1. Considerando o art. 59-A da CLT, que admite a jornada de 12x36, com a observância dos intervalos para repouso e
alimentação ou, quando cabível, a respectiva indenização, será permitida, no âmbito desta contratação, a adoção de uma das seguintes
modalidades:
I - concessão do intervalo com cobertura do posto por substituto, assegurando-se a continuidade ininterrupta do serviço; ou
II - indenização da Hora de Repouso e Alimentação (HRA), quando prevista em pactuação válida (instrumento coletivo aplicável) e
expressamente declarada pela licitante em sua proposta.
10.4.2. Para fins de elaboração da Planilha de Referência desta Administração, adotou-se o modelo com substituto (cobertura do
posto).
10.4.3. A modalidade indicada na proposta da licitante vencedora vinculará a execução contratual e será objeto de fiscalização
específica, quanto à manutenção da cobertura do posto durante o intervalo ou, conforme o caso, ao pagamento da indenização
correspondente, sem prejuízo das demais obrigações trabalhistas e convencionais aplicáveis.
10.5. Prazo para início da execução dos serviços
10.5.1. O início da execução dos serviços deverá ocorrer no prazo de até 05 (cinco) dias após o recebimento da(s) Ordem(ns) de
Serviço, a ser(em) emitida(s) pela Gerência Administrativa e Financeira da Polícia Civil do Estado de Rondônia – GAF/PC/RO, na(s)
qual(is) constarão o local, a data e os horários de realização dos serviços.
10.5.2. A Ordem de Serviço será encaminhada preferencialmente por meio eletrônico (e-mail) pela GAF/PC/RO à contratada, que
deverá acusar o recebimento da mensagem em até 2 (dois) dias úteis. Decorrido esse prazo sem manifestação, considerar-se-á
tacitamente recebida a Ordem de Serviço para todos os fins, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos nela fixados.
10.5.3. Para o início dos serviços, a contratada deverá se apresentar, no prazo estabelecido na Ordem de Serviço, nas dependências dos
postos indicados neste Termo de Referência, munida dos profissionais pertencentes ao seu quadro funcional, devidamente comprovado
mediante a documentação exigida, trajados com uniforme completo e equipados com todos os materiais e EPIs necessários ao
imediato início da prestação dos serviços.
10.5.4. As formas de procedimento inerentes aos costumes e práticas do órgão/unidade administrativa, incluindo normas internas,
diretrizes, regulamentos, rotinas de acesso e conduta nas dependências da Polícia Civil/RO, serão repassadas aos vigilantes nos dias
iniciais da prestação dos serviços, pelo gestor e/ou fiscal do contrato, cabendo à contratada assegurar que todos os profissionais tomem
ciência e cumpram tais orientações.
10.5.5. Havendo necessidade de adequação de horários ou de ajuste da escala de trabalho dos postos de vigilância, em razão do
funcionamento das unidades da Polícia Civil/RO ou de alterações supervenientes nas rotinas administrativas, a Administração poderá
promover a reprogramação da jornada de trabalho, mediante prévia comunicação à contratada, desde que observadas a jornada
laborativa definida neste Termo de Referência, a legislação trabalhista, a convenção coletiva da categoria e os preços contratados.

Instrumento Convocatório 77305490         SEI 0019.031796/2025-18 / pg. 7



10.5.6. Para fins de composição da proposta e da formação dos preços dos serviços, a licitante deverá considerar, sob sua exclusiva
responsabilidade, todos os custos relativos ao transporte e deslocamento dos profissionais até os locais de execução dos serviços, bem
como quaisquer despesas indiretas necessárias ao cumprimento integral do objeto, vedada a posterior alegação de desconhecimento
das condições locais como justificativa para desequilíbrio econômico-financeiro.
10.5.7. A empresa contratada deverá manter canais de comunicação ativos e monitorados, respondendo prontamente às notificações
enviadas por meio dos contatos de WhatsApp e e-mail informados na proposta. A resposta às notificações deverá ocorrer no prazo de
até 02 (dois) dias úteis, conforme estabelecido em contrato, garantindo a eficiência e o cumprimento das obrigações acordadas.

 

11. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (FISCALIZAÇÃO) (Base Legal: art. 6º, inc. XXIII, alínea "F", da Lei Federal
n. 14.133/2021 e art. 42, xiv do decreto estadual n. 28.874/2024)
11.1. Fiscalização:
11.1.1. A gestão e a fiscalização da execução contratual serão exercidas pela CONTRATANTE por meio de representantes
formalmente designados, por Portaria específica, observadas as competências de gestor do contrato e de fiscal(is) do contrato,
conforme a natureza do objeto e a necessidade administrativa.
11.1.2. Compete ao fiscal do contrato acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, registrando, em instrumento próprio, todas as
ocorrências verificadas, bem como determinando as providências necessárias à correção de falhas, irregularidades, faltas ou defeitos
observados, inclusive com a fixação de prazo para saneamento, quando cabível.
11.1.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do(a) fiscal deverão ser submetidas, em tempo hábil, à autoridade
competente ou ao superior hierárquico, para adoção das medidas administrativas pertinentes.
11.1.4. O exercício da fiscalização pela CONTRATANTE não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pela
completa e fiel execução do contrato, inclusive quanto aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da
execução contratual, quando aplicáveis.
11.1.5. Sempre que necessário, poderão ser designados servidores adicionais e/ou comissão específica para apoiar as atividades de
acompanhamento, fiscalização e/ou recebimento, sem prejuízo da responsabilidade do(a) fiscal designado(a).
11.1.6. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas legais aplicáveis,
respondendo cada parte pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
11.1.7. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado pelo
período correspondente, mediante registro formal nos autos, inclusive por apostilamento, quando cabível.
11.1.8. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a CONTRATANTE poderá convocar a CONTRATADA para
reunião inicial de alinhamento, na qual serão apresentadas as principais obrigações contratuais, rotinas de fiscalização, mecanismos de
aferição, fluxos de comunicação, forma de comprovação/medição, bem como as sanções aplicáveis, quando pertinentes.
11.1.9. O(a) fiscal do contrato poderá ser auxiliado(a) por unidades de assessoramento jurídico e de controle interno, no âmbito de suas
competências, para dirimir dúvidas e subsidiar a atuação fiscalizatória, especialmente quanto à prevenção e mitigação de riscos na
execução.
11.1.10. Quando houver contratação de terceiros para apoio técnico específico, tal apoio não substituirá a atribuição própria e
exclusiva do(a) fiscal do contrato, permanecendo a responsabilidade do(a) fiscal nos limites de sua atuação e das informações
recebidas, devendo o terceiro assumir responsabilidade pelas informações prestadas e observar dever de confidencialidade, quando
aplicável.
11.2. Preposto:
11.2.1. A CONTRATADA deverá manter preposto aceito pela Administração, no município de execução dos serviços, para
representá-la durante a execução contratual, nos termos do art. 118 da Lei Federal nº 14.133/2021.
11.2.2. A designação do preposto deverá ocorrer formalmente antes do início da prestação dos serviços, com indicação expressa de
seus poderes e deveres relacionados à execução do objeto.
11.2.3. O Termo de Nomeação de Preposto consta do ANEXO VI deste Termo de Referência e deverá ser apresentado à
CONTRATANTE no prazo previsto no tópico de Obrigações da Contratada e/ou na cláusula correspondente da Minuta de Contrato.
11.2.4. A CONTRATANTE poderá recusar, de forma motivada, a indicação ou a manutenção do preposto, hipótese em que a
CONTRATADA deverá designar outro representante para o exercício da função, no prazo estabelecido pela Administração.
11.2.5. As comunicações entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA deverão ser realizadas por escrito sempre que a formalidade
for exigida, admitindo-se, para esse fim, o uso de mensagem eletrônica institucional, quando cabível.
11.2.6. A CONTRATANTE poderá convocar o preposto para a adoção de providências que demandem cumprimento imediato, no
âmbito das obrigações contratuais.
11.3. Rotinas de Fiscalização:
11.3.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da
Administração formalmente designados, nos termos do art. 7º e do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, admitida a designação de
substitutos e, quando necessário, a contratação de terceiros para apoio técnico, exclusivamente para assisti-los e subsidiá-los com
informações pertinentes, sem prejuízo da atribuição própria do fiscal do contrato.
11.3.2. Constituem rotinas mínimas de fiscalização, sem prejuízo de outras verificações necessárias à adequada execução contratual:
a) verificar o cumprimento, pela CONTRATADA, do disposto no art. 116 da Lei Federal nº 14.133/2021, quanto à reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, reabilitado da Previdência Social e aprendiz, bem como outras reservas previstas em
normas específicas, devendo a CONTRATADA comprovar o atendimento sempre que solicitado, com a indicação dos empregados
que preencherem as vagas correspondentes;
b) verificar o cumprimento da Lei Estadual nº 5.310, de 13 de janeiro de 2022, especialmente quanto à obrigatoriedade de manutenção
de, no mínimo, 30% (trinta por cento) de profissionais do sexo feminino no contingente de empregados vinculados à execução dos
serviços de vigilância, observadas as condições previstas na referida norma;
c) exigir e analisar, mensalmente, a documentação necessária ao controle e à fiscalização do quadro de pessoal alocado, incluindo, no
mínimo, cópia da folha de pagamento dos profissionais vigilantes vinculados ao contrato, para verificação do cumprimento da Lei
Estadual nº 5.310/2022, nos termos de seu art. 3º, §2º;
d) constatado indício ou descumprimento das obrigações previstas na Lei Estadual nº 5.310/2022, promover a notificação formal da
CONTRATADA para correção da distorção ou apresentação de esclarecimentos, com prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, nos
termos do art. 4º da referida Lei, sem prejuízo das demais medidas contratuais cabíveis;
e) em caso de comprovado descumprimento, adotar as providências administrativas para aplicação da penalidade prevista na Lei
Estadual nº 5.310/2022, bem como propor as medidas sancionatórias contratuais pertinentes, conforme previsão do instrumento
convocatório e da Minuta de Contrato.
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11.3.3. O fiscal do contrato registrará, em instrumento próprio, as ocorrências verificadas, as providências adotadas e os
encaminhamentos à autoridade competente, quando as medidas extrapolarem sua alçada, mantendo-se a rastreabilidade e a motivação
dos atos de fiscalização nos autos do processo.
11.4. Fiscalização Técnica:
11.4.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará e fiscalizará a execução do objeto, a fim de verificar o cumprimento integral das
condições contratuais e assegurar a obtenção dos resultados esperados pela Administração.
11.4.2. Durante a execução contratual, especialmente na fase de recebimento provisório, o fiscal técnico deverá monitorar
continuamente a qualidade dos serviços prestados, adotando as medidas necessárias para prevenir a degeneração do padrão de
execução e determinando à CONTRATADA a correção de faltas, falhas e irregularidades constatadas, com a fixação de prazo para
saneamento, quando cabível.
11.4.3. As avaliações de execução do objeto e, quando aplicável, as avaliações de desempenho e qualidade da prestação dos serviços
serão formalizadas em documento próprio e apresentadas ao preposto da CONTRATADA para ciência, mediante assinatura. É
vedada, em qualquer hipótese, a atribuição à CONTRATADA da avaliação de desempenho e qualidade dos serviços por ela
executados.
11.4.4. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para eventual prestação com menor nível de conformidade, a qual poderá
ser aceita pelo fiscal técnico desde que devidamente motivada e comprovada a excepcionalidade da ocorrência, decorrente
exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador, sem prejuízo das medidas corretivas necessárias.
11.4.5. Verificada desconformidade reiterada em relação ao padrão de qualidade exigido, ou ultrapassados os níveis mínimos
toleráveis definidos no instrumento convocatório e/ou nos indicadores de desempenho, o fiscal técnico deverá propor a aplicação das
medidas corretivas e das sanções cabíveis, nos termos do edital, da Minuta de Contrato e da legislação aplicável.
11.4.6. O fiscal técnico poderá realizar avaliações diárias, semanais ou mensais, conforme a natureza do serviço e o método de
aferição previsto, desde que o período adotado seja suficiente para avaliar e/ou aferir o desempenho e a qualidade da prestação dos
serviços.
11.4.7. Na hipótese de identificação de subdimensionamento da produtividade pactuada, sem prejuízo da qualidade dos serviços
executados, o fiscal técnico comunicará o fato ao gestor do contrato, para adoção das providências necessárias à adequação contratual,
observados os limites legais de alteração contratual previstos na Lei Federal nº 14.133/2021, no Decreto Estadual nº 28.874/2024 e no
instrumento contratual.
11.4.8. A conformidade dos materiais, técnicas, equipamentos, uniformes, EPIs, armamento, munições, meios de comunicação e
demais insumos utilizados na execução dos serviços deverá ser verificada com base nas especificações constantes deste Termo de
Referência, da proposta aceita, da legislação aplicável à atividade de segurança privada e dos documentos apresentados pela
contratada, cabendo à fiscalização exigir relação detalhada dos itens disponibilizados, quando necessário.
11.4.9. A fiscalização exercida pela CONTRATANTE não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive
perante terceiros, por quaisquer irregularidades verificadas, ainda que decorrentes de imperfeições técnicas, vícios, emprego de
material inadequado ou de qualidade inferior, não implicando corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes.
11.4.10. A fiscalização técnica observará as regras previstas neste Termo de Referência, no edital, no contrato, na Lei Federal nº
14.133/2021, no Decreto Estadual nº 28.874/2024 e demais normas aplicáveis, especialmente quanto ao acompanhamento da
execução, registro de ocorrências, aferição da qualidade dos serviços, comunicação de irregularidades, determinação de medidas
corretivas e subsídio à gestão contratual.
11.4.11. O fiscal técnico anotará em registro próprio (histórico de gerenciamento do contrato) todas as ocorrências relacionadas à
execução contratual, com a descrição das medidas adotadas e das providências necessárias à regularização de faltas
ou defeitos observados, nos termos do art. 117, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
11.4.12. Identificada qualquer inexatidão, irregularidade ou não conformidade, o fiscal técnico emitirá notificação à CONTRATADA
para correção, com indicação expressa do fato, da medida requerida e do prazo para saneamento.
11.4.13. O fiscal técnico informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, as situações que demandem decisão ou adoção de medidas
que ultrapassem sua competência, bem como comunicará imediatamente fatos que possam comprometer ou inviabilizar a execução
nas datas aprazadas.
11.4.14. O fiscal técnico comunicará ao gestor do contrato, com antecedência suficiente, o término do contrato sob sua fiscalização,
para subsidiar a adoção de providências quanto à renovação, prorrogação ou encerramento contratual, conforme o caso.
11.4.15. Para fins de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico deverá consolidar os resultados das
avaliações de execução do objeto e, quando aplicável, a análise de desempenho e qualidade da prestação dos serviços, em consonância
com os indicadores previstos no instrumento convocatório, podendo tais resultados ensejar o redimensionamento de valores a serem
pagos à CONTRATADA, conforme regras estabelecidas no edital e na Minuta de Contrato. O relatório mensal deverá ser juntado aos
autos e encaminhado ao gestor do contrato para as providências cabíveis.
11.5. Fiscalização Administrativa:
11.5.1. O fiscal administrativo do contrato acompanhará e fiscalizará os aspectos administrativos da execução contratual, incluindo a
manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA, o controle de empenho e pagamento, a verificação de garantias, a
análise de glosas, bem como a instrução de apostilamentos e termos aditivos, quando cabíveis, podendo solicitar documentos
comprobatórios sempre que necessário.
11.5.2. Verificado descumprimento de obrigações contratuais, o fiscal administrativo deverá atuar tempestivamente para a solução do
problema, registrando as ocorrências e comunicando ao gestor do contrato as situações que demandem decisão ou providências que
extrapolem sua competência.
11.5.3. A fiscalização administrativa poderá ser realizada mediante amostragem e/ou critérios estatísticos, quando aplicável,
priorizando falhas e inconformidades que impactem a execução do contrato como um todo, sem prejuízo da apuração de ocorrências
pontuais relevantes.
11.5.4. No que se refere ao cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e sociais, exigir-se-á da
CONTRATADA, dentre outras, as seguintes comprovações, quando se tratar de empresa regida pela Consolidação das Leis do
Trabalho (CLT):
I - No primeiro mês da prestação dos serviços, apresentação de:
a) relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade
(RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços,
quando for o caso;
b) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos
serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela contratada;
c) Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que atuarão na execução dos serviços; e
II - Até o dia 30 (trinta) do mês subsequente ao da prestação dos serviços, entrega ao setor responsável pela fiscalização,
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quando não for possível a verificação da regularidade no SICAF, dos seguintes documentos:
a) Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND);
b) Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado;
c) Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
III - Sempre que solicitado pela CONTRATANTE, apresentação de quaisquer dos documentos abaixo, a critério da
Administração, para fins de verificação e controle:
a) extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Administração contratante;
b) cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como tomador a parte contratante;
c) cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de
recibos de depósitos bancários;
d) comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por
força de lei ou de Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer
empregado; e
e) comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato.
IV - Na extinção ou rescisão do contrato, após o último mês de prestação dos serviços, apresentação, no prazo definido no
instrumento contratual, de:
a) termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente homologados, quando exigível
pelo sindicato da categoria;
b) guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais;
c) extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado dispensado;
d) exames médicos demissionais dos empregados dispensados.
11.5.4.1. Sempre que houver admissão de novos empregados vinculados à execução do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar,
em relação aos novos alocados, a documentação indicada no item item 11.5.4, alínea I, observados os prazos e condições ali
estabelecidos.
11.5.4.2. A CONTRATANTE analisará a documentação constante no item 11.5.4, alínea IV, no prazo de até 30 (trinta) dias, contado
do recebimento, admitida prorrogação por igual período, mediante justificativa.
11.5.4.3. A cada período de 12 (doze) meses de vigência do contrato de trabalho, a CONTRATADA deverá encaminhar termo de
quitação anual de obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-B da CLT, relativamente aos empregados alocados em dedicação
exclusiva na prestação dos serviços, ou, alternativamente, comprovar a adoção de providências voltadas à sua obtenção.
11.5.4.4. O termo de quitação anual, quando efetivado, deverá ser firmado perante o respectivo Sindicato representativo da categoria
profissional e observará o disposto no art. 507-B, parágrafo único, da CLT.
11.5.4.5. Para fins de comprovação da adoção das providências voltadas à obtenção do termo de quitação anual, serão aceitos meios
idôneos de prova, tais como: recibo de convocação, declaração de negativa de negociação, ata de reunião/negociação, dentre outros.
11.5.4.6. Não haverá qualquer pagamento adicional pela CONTRATANTE à CONTRATADA em razão do cumprimento das
obrigações previstas neste item, por se tratarem de deveres inerentes à execução contratual e ao cumprimento da legislação aplicável.
11.5.4.7. Quando se tratar de entidades com regime jurídico específico (a exemplo de OSCIP e Organizações Sociais), poderá ser
exigida a comprovação de atendimento às obrigações decorrentes da legislação que rege a respectiva natureza jurídica, no que for
aplicável.
11.5.4.8. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais poderão ser apresentados
em original ou por cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, quando autorizado, ou por meio
eletrônico, quando admitido em norma interna e/ou no instrumento convocatório.
11.5.4.9. Havendo indício de irregularidade no recolhimento de contribuições previdenciárias, os fiscais e/ou o gestor do contrato
deverão comunicar o fato à Receita Federal do Brasil (RFB), para as providências cabíveis.
11.5.4.10. Havendo indício de irregularidade no recolhimento do FGTS, os fiscais e/ou o gestor do contrato deverão comunicar o fato
ao órgão competente da área trabalhista, para as providências cabíveis.
11.5.4.11. O descumprimento de obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação pela CONTRATADA
poderá ensejar a rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação das demais sanções previstas no instrumento convocatório e no
contrato.
11.5.4.12. A CONTRATANTE poderá conceder prazo para que a CONTRATADA regularize suas obrigações trabalhistas e/ou suas
condições de habilitação, quando não identificada má-fé ou incapacidade de correção, sob pena de rescisão contratual e demais
medidas cabíveis.
11.5.4.13. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e
relativas ao FGTS, a CONTRATANTE comunicará o fato à CONTRATADA e poderá reter o pagamento da fatura mensal, em valor
proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada, observado o devido processo administrativo.
11.5.4.14. Persistindo a inadimplência, a CONTRATANTE poderá, na forma permitida pela legislação e pelo contrato, adotar
medidas para garantir a quitação das obrigações, inclusive com pagamento direto aos empregados da CONTRATADA que tenham
participado da execução dos serviços, quando cabível e nos limites legalmente admitidos.
115.4.15. O sindicato representativo da categoria profissional poderá ser notificado para acompanhar os atos relacionados ao
pagamento direto, quando aplicável.
11.5.4.16. Eventuais pagamentos diretos não configuram vínculo empregatício, nem implicam assunção, pela CONTRATANTE, de
obrigações trabalhistas decorrentes da relação mantida entre a CONTRATADA e seus empregados.
11.5.4.17. O contrato somente será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela CONTRATADA, do
adimplemento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e relativas ao FGTS vinculadas à mão de obra alocada na
execução, inclusive quanto às verbas rescisórias, quando houver.
11.5.4.18. A CONTRATADA permanece integralmente responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato, não se transferindo à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento em razão de
eventual inadimplemento, sem prejuízo das medidas de fiscalização e das providências legais cabíveis.
11.5.4.19. A fiscalização administrativa observará as regras previstas neste Termo de Referência, no edital, no contrato, na Lei Federal
nº 14.133/2021, no Decreto Estadual nº 28.874/2024 e demais normas aplicáveis, especialmente quanto à verificação do cumprimento
das obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e contratuais, à manutenção das condições de habilitação, à análise da
documentação mensal, à instrução de glosas, à verificação da garantia contratual e ao apoio aos procedimentos de liquidação e
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pagamento.
11.5.4.20. Para fins de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva
realização dos dispêndios relativos aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e ao FGTS referentes ao mês anterior,
dentre outros elementos de controle, emitindo relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato para as providências cabíveis.
11.6. Da não adoção de Instrumento de Medição de Resultado – IMR:
11.6.1. Considerando a natureza do objeto, não será adotado Instrumento de Medição de Resultado – IMR autônomo para a presente
contratação.
11.6.2. A opção justifica-se porque o objeto consiste na prestação contínua de serviços de vigilância patrimonial ostensiva armada,
mediante disponibilização de postos fixos, em regime diurno e noturno, escala 12x36, inclusive sábados, domingos e feriados, cuja
aferição principal decorre da efetiva cobertura dos postos, da assiduidade e pontualidade dos vigilantes, da regularidade da mão de
obra, da disponibilidade dos equipamentos exigidos e da conformidade da execução com as obrigações contratuais.
11.6.3. No presente caso, a adoção de IMR com indicadores ponderados de desempenho poderia não se mostrar adequada à realidade
operacional da contratação, uma vez que demandaria acompanhamento presencial e contínuo da execução em todos os turnos e
unidades, inclusive no período noturno, finais de semana e feriados, sem que a Administração disponha de estrutura técnica
permanente para fiscalização ininterrupta de todos os postos.
11.6.4. Além disso, a ausência de IMR autônomo não afasta nem reduz a fiscalização contratual. A execução será acompanhada por
gestor e fiscais formalmente designados, com verificação da frequência, pontualidade, cobertura dos postos, regularidade documental,
cumprimento das obrigações trabalhistas, fornecimento de uniformes, armamentos, munições, EPIs, equipamentos de comunicação e
demais insumos previstos no Termo de Referência.
11.6.5. Eventuais ausências, atrasos, falhas na cobertura dos postos, descumprimento de obrigações contratuais, inadequação de
equipamentos, irregularidades documentais ou inexecução parcial dos serviços ensejarão glosa proporcional, determinação de
correção, registro de ocorrência, aplicação de sanções administrativas e demais providências previstas no edital, no contrato, no Termo
de Referência, na Lei Federal nº 14.133/2021 e no Decreto Estadual nº 28.874/2024.
11.6.6. Dessa forma, entende-se que, para a presente contratação, o controle da execução por meio das rotinas de fiscalização técnica e
administrativa, relatórios mensais, registros de ocorrência, ateste da execução, glosas e sanções contratuais mostra-se mais adequado,
objetivo e proporcional do que a adoção de IMR autônomo."
 

2.8. Da entrega/recebimento: Ficam aquelas estabelecidas no item 13.1. e subitens do Anexo I – Termo de Referência ,
as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa do órgão requerente.

"13.1. Recebimento dos serviços:
13.1.1. O recebimento dos serviços será realizado pela CONTRATANTE, por meio de servidor(es) designado(s) para
acompanhamento e fiscalização e/ou por comissão de recebimento, formalmente constituída, composta por servidores da Polícia Civil
do Estado de Rondônia, observando-se os prazos e formalidades legais.
13.1.2. O recebimento ocorrerá nas seguintes etapas:
a) Recebimento provisório: será efetuado pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização, mediante termo
circunstanciado/detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, no prazo de até 05 (cinco) dias
contados da execução dos serviços, ou do encerramento do período de medição, quando aplicável.
b) Recebimento definitivo: será efetuado por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo
circunstanciado/detalhado que comprove o atendimento integral das exigências contratuais, no prazo de até 10 (dez) dias contados da
execução dos serviços, ou do encerramento do período de medição, quando aplicável.
13.1.2.1. A emissão do termo de recebimento definitivo e o ateste da nota fiscal/fatura estarão condicionados à confirmação de
conformidade com as condições contratuais, inclusive quanto à regularidade da documentação necessária à liquidação da despesa,
quando exigível, sem prejuízo das demais verificações previstas neste Termo de Referência e na Minuta de Contrato.
13.1.2.2. Observam-se, ainda, os seguintes procedimentos:
a) Emissão de documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, sobre o
cumprimento das obrigações assumidas pela contratada, mencionando o desempenho na execução contratual, baseado em indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e eventuais penalidades aplicadas. Esse documento deverá constar no cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto Federal nº 11.246, de 2022).
b) Realização da análise dos relatórios e toda a documentação apresentada pela fiscalização. Caso haja irregularidades que impeçam a
liquidação e o pagamento da despesa, será solicitado à CONTRATADA, por escrito, a correção das respectivas falhas, com base nas
cláusulas contratuais pertinentes.
c) Emissão de Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e
documentações apresentadas; e
d) Comunicação à contratada para emissão da Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.
e) Encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, conforme o valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
13.1.3. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva
realização dos dispêndios relativos aos salários, às obrigações trabalhistas, previdenciárias e ao FGTS do mês anterior, entre outros.
Em seguida, será emitido um relatório, que será encaminhado ao gestor do contrato para análise e providências.
13.1.4. Os serviços poderão ser rejeitados, total ou parcialmente, caso estejam em desacordo com as especificações constantes neste
Termo de Referência e na proposta apresentada pela Contratada, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas no contrato.
13.1.5. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o
objeto contratado, sempre que forem identificados vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados. A fiscalização não atestará a última e/ou única medição de serviços até que todas as pendências apontadas no
Recebimento Provisório sejam sanadas pela Contratada.
13.1.6. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços enquanto não forem sanadas todas as pendências
eventualmente apontadas no recebimento provisório, nos termos do art. 119 c/c art. 140 da Lei Federal nº 14.133/2021.
13.1.7. Havendo controvérsia quanto à execução do objeto, especialmente quanto à dimensão, qualidade e quantidade, observar-se-á o
disposto no art. 143 da Lei Federal nº 14.133/2021, comunicando-se a CONTRATADA para emissão de Nota Fiscal/Fatura referente à
parcela incontroversa da execução, para fins de liquidação e pagamento.
13.1.8. Constatado que o serviço recebido não atende às especificações técnicas previstas neste Termo de Referência e/ou às
condições homologadas, o responsável pelo recebimento (servidor/comissão) expedirá comunicação formal à CONTRATADA, com a
devida motivação, notificando-a para refazer/corrigir os serviços em conformidade com o contratado, no prazo máximo de 05 (cinco)
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dias úteis, sem ônus adicional à CONTRATANTE.
13.1.9. Decorrido o prazo da notificação sem a devida correção, o fato será comunicado ao gestor do contrato e à autoridade
competente, para adoção das providências administrativas cabíveis, inclusive instauração de processo administrativo para aplicação
das penalidades previstas no instrumento contratual, sem prejuízo de outras medidas legais pertinentes.
13.1.10. Os prazos de recebimento ficarão suspensos enquanto pendente a solução, pela CONTRATADA, de inconsistências
verificadas na execução do objeto ou na documentação de cobrança apresentada.
13.1.11. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do serviço, nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, na forma da legislação aplicável."
 

2.9. Do pagamento: Ficam aquelas estabelecidas no item 13.2. e subitens do Anexo I – Termo de Referência , as quais
foram devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa do órgão requerente.

13.2. Pagamento:
13.2.1. O pagamento será efetuado mediante apresentação de Nota Fiscal/Fatura pela CONTRATADA, devidamente atestada pela
CONTRATANTE, após o recebimento provisório e/ou definitivo, conforme o caso, e observado o procedimento de liquidação da
despesa, nos termos do art. 140, inciso I, alíneas “a” e “b”, da Lei Federal nº 14.133/2021.
13.2.2. O pagamento decorrente desta contratação será realizado após a regular habilitação para pagamento, no prazo máximo de 15
(quinze) dias úteis, em conformidade com o art. 190 do Decreto Estadual nº 28.874/2024, condicionado à regularidade fiscal,
trabalhista e demais requisitos previstos no instrumento convocatório, no contrato e na legislação aplicável.
13.2.3. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes comprovações:
a) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, de débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da
União, comprovando a regularidade com a Fazenda Federal;
b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativos a débitos inadimplidos
perante a Justiça do Trabalho, comprovando a regularidade com a Justiça do Trabalho;
c) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, emitida pelo Estado relativo ao domicílio ou sede da Contratante,
relativa a tributos estaduais, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, comprovando a regularidade
com a Fazenda Estadual;
d) Certidão Negativa de Débito - CND, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, emitida pelo Município relativo ao domicílio ou
sede da Contratante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, comprovando a regularidade para com
a Fazenda Municipal;
e) Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRS, emitido pela Caixa Econômica Federal – CEF, comprovando a
regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.
13.2.4. Também deve acompanhar a Nota Fiscal, obrigatoriamente:
a)As comprovações do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência
Social), correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida, compatível com os empregados vinculados à execução
contratual, nominalmente identificados, na forma do § 4º do art. 31 da Lei n. 9.032, de 28 de abril de 1995, quando se tratar de mão-de-
obra diretamente envolvida na execução dos serviços na contratação de serviços continuados;
b) Comprovações do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou fatura que tenha sido paga pela
Administração.
13.2.5. Adicionalmente aos documentos acima relacionados, os seguintes documentos comprobatórios devem acompanhar a Nota
Fiscal:
a) Apresentação de planilha-mensal contendo os seguintes campos: nome completo do empregado, função exercida, dias efetivamente
trabalhados, horas extras trabalhadas, férias, licenças, faltas e outras ocorrências;
b) Apresentação da folha de pagamento/Emissão sintética referente ao mês de competência do pagamento;
c) Apresentação de cópias das folhas dos pontos de empregados por ponto eletrônico ou padronizado (Súmula 338/TST), sujeito a
glosa da fatura, em caso de faltas ou horas trabalhadas a menor;
d) Apresentação de comprovantes de pagamento de vale-transporte;
e) Apresentação de comprovantes de pagamento de salários e auxílio alimentação dos empregados, através de guia de depósito
bancário;
f) Apresentação da cópia do protocolo de envio de arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP);
g) Apresentação da cópia de Guia de Recolhimento do FGTS (CRE) com autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de
recolhimento bancário ou comprovante emitido quando o recolhimento for efetuado pela internet;
h) Apresentação da cópia da Relação de trabalhadores constantes do Arquivo SEFIP (RE);
i) Apresentação da cópia do comprovante de Declaração a Previdência;
j) Apresentação da cópia da guia da Previdência Social (GPS) com autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de
recolhimento bancário ou comprovante emitido quando o recolhimento for efetuado pela internet.
13.2.5.1. Em observância ao art. 121, §3º, da Lei Federal nº 14.133/2021 e ao entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal
no RE nº 1.298.647, a liberação do pagamento mensal observará a comprovação, pela contratada, do cumprimento das obrigações
trabalhistas, previdenciárias e fundiárias vencidas relativas aos empregados vinculados à execução contratual, especialmente aquelas
referentes ao mês anterior, sem prejuízo da apresentação dos demais documentos exigidos neste Termo de Referência, no contrato e na
legislação aplicável.
13.2.5.2. Na hipótese de ausência de documentação, inconsistência sanável ou indício de inadimplemento, a contratada será notificada
para regularização, podendo a Administração, observado o devido processo, suspender a exigibilidade do pagamento até o saneamento
da pendência, reter cautelarmente valores suficientes e proporcionais à obrigação não comprovada, efetuar o pagamento direto aos
empregados ou adotar as demais medidas previstas no art. 121, §3º, da Lei Federal nº 14.133/2021, assegurado o pagamento da parcela
incontroversa correspondente aos serviços regularmente executados.
13.2.6. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser preenchida conforme a Unidade Orçamentária que emitir a Nota de Empenho, sendo:
a) POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DE RONDÔNIA - PC/RO, CNPJ nº 01.664.910/0001-31, localizada na Av. Rogério Weber, nº
1928, Praça Marechal Rondon, Centro, em Porto Velho/RO, CEP 76.801-030,  e-mail de contato: compra.pc.ro@gmail.com;
dof@pc.ro.gov.br;
13.2.7. A contratada fará constar no documento fiscal, além das especificações e quantitativos do objeto, o número da NOTA
DE EMPENHO, o NÚMERO DO PROCESSO, e as informações relativas aos seus dados bancários para pagamento do faturamento.
13.2.8. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a Contratada tome as
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medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir de data da reapresentação do mesmo.
13.2.9. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, a ADMINISTRAÇÃO, a seu critério, poderá devolvê-la, para as
devidas correções, ou aceitá-las, com a glosa da parte que considerar indevida.
13.2.10. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições
contratuais.
13.2.11. Qualquer atraso ocorrido, por parte da Contratada, na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou dos documentos exigidos como
condição para pagamento, importará em prorrogação automática do prazo de vencimento da obrigação da Contratante.
13.2.12. Quanto à erro ou falha documental sanável, deverá ser observado:
"Art. 4º ...
[...]
§ 1° Se, durante a liquidação, for identificado erro ou falha documental sanável, salvo em caso de má fé, o credor terá o prazo de até 5
(cinco) dias úteis para sanear o processo, após esse prazo, em caso de não regularização, a obrigação de pagamento terá sua
exigibilidade suspensa e será excluída da respectiva ordem cronológica, devendo, após a devida correção, ser reinserido, na forma do
§ 3° deste artigo.
§ 2° A ocorrência de erro ou falha documental deverá ser notificada à empresa credora, dando-lhe ciência da oportunidade de
regularização, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis.
§ 3° Excluído da ordem cronológica citada no § 1° deste artigo, o crédito suspenso deverá ser novamente inscrito na ordem
cronológica, após ter sido corrigido o erro ou a falha que motivou a suspensão da exigibilidade." (Redação dada pelo Decreto n°
27.382, de 3/8/2022)
13.2.13. Os eventuais encargos financeiros decorrentes da inobservância, pela contratada, de prazo de pagamento, serão de sua
exclusiva responsabilidade.
13.2.14. A administração não pagará nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não
instituições financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas no órgão.
13.2.15. A administração efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à Contratada quando
legalmente exigidos.
13.2.16. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido
deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento,
em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante
aplicação das seguintes fórmulas:

 

EM = I x N x VP
Onde:

EM = Encargos Moratórios

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento.

VP = Valor da parcela paga;

I = Índice de compensação financeira = 0,000164384, assim apurado:

I = (TX)/365 I = {(6/100/365)} I = 0,000164384

TX = Percentual da taxa anual = 6%

 

13.2.17. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira
em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, salvo as parcelas incontroversas.
13.2.18. Ressalta-se a possibilidade de que eventuais débitos com a fazenda estadual sejam objeto de compensação de crédito, com
base no Art. 188, § 3° do Decreto Estadual n. 28.874/2024, in verbis:
Art. 188. As solicitações de pagamento deverão ser formalizadas pelo contratado por meio de pedido subscrito pelo seu representante
legal, indicando o número do contrato administrativo e os dados para pagamento, instruído com os seguintes documentos:
I - nota fiscal, fatura ou documento equivalente que ateste o cumprimento do objeto, indicando o valor e o período da prestação do
serviço ou do fornecimento;
II - certidão de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual;
[...]
§ 1° Os documentos apresentados deverão ser atestados pela fiscalização do contrato que emitirá parecer conclusivo sobre a
viabilidade do pagamento diante do cumprimento do objeto e efetiva correspondência com o valor cobrado, devendo ser autuado
processo administrativo no qual serão incluídos cópia do contrato e eventuais termos aditivos, cópia da nota de empenho e mapa de
controle de execução contratual.
§ 2° Atestado o cumprimento do objeto do contrato pela fiscalização e a correta instrução do processo, após autorização do ordenador,
os autos deverão ser remetidos ao setor responsável pela liquidação da despesa e efetivação do pagamento.
§ 3° Em caso de não cumprimento do inciso II, o contratado deverá ser instado a se manifestar sobre a possibilidade de compensação
do crédito com o débito existente, caso em que os autos deverão ser remetidos ao órgão fazendário para as providências cabíveis, com
prévia oitiva da Procuradoria Geral do Estado em caso de débito inscrito em dívida ativa."
 

2.10. Das obrigações da contratada: Ficam aquelas estabelecidas no item 1 8 e subitens do Anexo I – Termo de
Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa do órgão requerente.

"18. DOS DEVERES DA CONTRATADA (ART. 92, XIV, XVI E XVII, LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 E ART. 42, XXI DO DECRETO
ESTADUAL N. 28.874/2024)

18.1. A CONTRATADA deverá cumprir integralmente todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e de seus anexos,
bem como do contrato e demais instrumentos que o integrem, assumindo, com exclusividade, os riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita execução do objeto, observadas, ainda, as disposições abaixo.
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18.2. Considerando tratar-se de contratação de serviço com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, a CONTRATADA deverá
apresentar, sempre que solicitada pela Administração, sob pena de aplicação das sanções cabíveis, comprovação do cumprimento de
suas obrigações trabalhistas e das obrigações relacionadas ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) relativamente aos
empregados diretamente envolvidos na execução do contrato, especialmente quanto aos seguintes documentos, na forma do art. 50 da
Lei Federal nº 14.133/2021:
a) registros de ponto/jornada;
b) recibos de pagamento de salários e demais parcelas devidas, incluindo adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e
décimo terceiro salário;
c) comprovantes de depósito do FGTS;
d) recibos de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional constitucional;
e) comprovantes de quitação das obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data da extinção do
contrato, quando houver; e
f) comprovantes de concessão e/ou pagamento de benefícios legais e/ou convencionais, tais como vale-transporte e vale-alimentação,
conforme previsto em lei e no instrumento coletivo aplicável.
18.3. Manter preposto aceito pela Administração no município de execução dos serviços, para representá-la durante a execução
contratual, nos termos do art. 118 da Lei Federal nº 14.133/2021.
18.3.1. A CONTRATADA deverá indicar preposto para atuar no local de execução dos serviços, mantendo-o acessível para contato
imediato durante todo o período de prestação, devendo possuir noções básicas de informática para viabilizar a comunicação eletrônica
com a CONTRATANTE. O preposto deverá ser formalmente nomeado por escrito, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados da
última assinatura do contrato pelas partes, conforme modelo constante do ANEXO VI deste Termo de Referência, devendo o
respectivo termo ser entregue à CONTRATANTE.
18.3.2. A CONTRATANTE poderá recusar, de forma motivada, a indicação ou a manutenção do preposto, hipótese em que a
CONTRATADA deverá designar outro representante para o exercício da função, no prazo assinalado pela Administração.
18.3.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou por autoridade superior, nos termos do art. 137, inc. II,
da Lei Federal nº 14.133/2021.
18.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das obrigações contratuais, com habilitação e conhecimentos
compatíveis com as atividades a serem desempenhadas, bem como fornecer materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, em quantitativos e padrões de qualidade e tecnologia compatíveis com as recomendações de boa técnica e com a
legislação aplicável.
18.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, no prazo fixado pela fiscalização, nos termos do
art. 119 da Lei Federal nº 14.133/2021.
18.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, nos termos do Código de Defesa do Consumidor (Lei
Federal nº 8.078/1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou a terceiros, não sendo tal responsabilidade
reduzida em razão da fiscalização ou do acompanhamento da execução contratual pela CONTRATANTE, a qual fica autorizada a
descontar dos pagamentos devidos e/ou da garantia contratual, quando exigida, o valor correspondente aos prejuízos apurados,
observado o devido processo.
18.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro(a) ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau, de dirigente da CONTRATANTE ou de agente público que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, nos termos do art. 48, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133/2021.
18.8. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão
ou função de confiança no órgão contratante, nos termos do art. 7º do Decreto Federal nº 7.203/2010.
18.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a CONTRATADA
deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 30 (trinta) do mês subsequente ao da prestação dos
serviços, os seguintes documentos, válidos e vigentes:
a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
c) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual/Distrital e Municipal do domicílio ou sede da
CONTRATADA, quando aplicável;
d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
18.10. Responsabilizar-se pelo integral cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho
ou instrumentos equivalentes aplicáveis às categorias abrangidas pelo contrato, bem como por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e demais exigidas por legislação específica, cuja inadimplência não transfere à CONTRATANTE a
responsabilidade por seu pagamento.
18.11. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal, incidente ou
acidente verificado no local de execução dos serviços, indicando as providências adotadas.
18.12. Prestar os esclarecimentos e as informações solicitadas pela CONTRATANTE ou por seus prepostos, assegurando-lhes acesso
ao local dos serviços e aos documentos pertinentes à execução contratual, quando requisitado, observado o sigilo e a proteção de dados
aplicáveis.
18.13. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa
técnica, com as especificações contratuais ou que coloque em risco a segurança de pessoas, bens da Administração ou de terceiros.
18.14. Promover a guarda, a manutenção e a vigilância de materiais, ferramentas, equipamentos e demais itens necessários à execução
do objeto, durante toda a vigência do contrato, responsabilizando-se por sua integridade e adequada utilização.
18.15. Executar os serviços em estrita observância à legislação pertinente e às determinações dos Poderes Públicos, mantendo o local
de prestação em condições adequadas de segurança, higiene, organização e disciplina, naquilo que lhe couber.
18.16. Submeter previamente, por escrito, à análise e aprovação da CONTRATANTE quaisquer alterações de métodos de execução
que impliquem desvio das especificações técnicas estabelecidas no Termo de Referência, memorial descritivo ou instrumento
congênere, quando aplicável.
18.17. Não permitir a utilização de trabalho de menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze)
anos, nem permitir a utilização de trabalho de menor de 18 (dezoito) anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, nos termos
da legislação.
18.18. Manter, durante toda a vigência contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação
e qualificação exigidas na licitação.
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18.19. Cumprir, ao longo de toda a execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, reabilitado
da Previdência Social ou aprendiz, bem como outras reservas previstas em normas específicas, nos termos do art. 116 da Lei Federal
nº 14.133/2021.
18.20. Comprovar o cumprimento das reservas de cargos mencionadas no item anterior sempre que solicitado pela fiscalização, no
prazo por ela fixado, mediante indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas, nos termos do art. 116, parágrafo único,
da Lei Federal nº 14.133/2021.
18.21. Cumprir o disposto na Lei Estadual nº 5.310, de 13 de janeiro de 2022, especialmente quanto à manutenção de, no mínimo,
30% (trinta por cento) de profissionais do sexo feminino no contingente de empregados vinculados à execução dos serviços de
vigilância, bem como encaminhar mensalmente à CONTRATANTE cópia da folha de pagamento dos profissionais vigilantes
contratados, nos termos do art. 3º, §2º, da referida lei.
18.22. Guardar sigilo e manter confidencialidade sobre todas as informações, documentos e dados a que tiver acesso em razão da
execução do contrato, adotando as medidas necessárias para impedir divulgação indevida, sem prejuízo das obrigações legais de
transparência e das normas de proteção de dados aplicáveis.
18.23. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos e custos de sua proposta, inclusive
quanto a custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los quando o previsto inicialmente não for
suficiente para o atendimento do objeto, exceto nas hipóteses previstas no art. 124, inc. II, alínea “d”, da Lei Federal nº 14.133/2021.
18.24. Cumprir, além das disposições legais federais, estaduais e municipais aplicáveis, as normas internas de segurança e de acesso
estabelecidas pela CONTRATANTE, quando pertinentes à execução dos serviços.
18.25. Assegurar aos seus empregados ambiente de trabalho em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança
e bem-estar, incluindo, quando cabível, equipamentos e instalações compatíveis com as atividades executadas.
18.26. Assegurar à CONTRATANTE, a qualquer tempo, o acesso ao local de execução dos serviços, bem como aos documentos e
registros pertinentes à execução contratual, quando solicitado, observadas as regras de segurança institucional e de confidencialidade
aplicáveis.
18.27. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los com eficácia e eficiência, em
conformidade com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo e condições pactuadas.
18.28. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios
necessários, em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, observadas as recomendações de boa técnica, normas e legislação
aplicáveis.
18.29. Disponibilizar à CONTRATANTE empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, bem como
prover, quando cabível, os Equipamentos de Proteção Individual (EPI) exigidos pela legislação e pelas atividades desempenhadas.
18.30. Fornecer, sem repasse de custos aos empregados, os uniformes necessários à execução dos serviços, conforme padrões e
periodicidade definidos neste Termo de Referência e/ou no instrumento contratual.
18.31. Apresentar, mensalmente, relação dos empregados que expressamente optarem por não receber vale-transporte, nos termos da
legislação e do instrumento coletivo aplicável.
18.32. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante depósito em conta bancária de
titularidade do trabalhador, preferencialmente em agência situada na localidade ou região metropolitana onde ocorre a prestação dos
serviços, de forma a permitir a conferência pela CONTRATANTE. Na hipótese de impossibilidade, a CONTRATADA deverá
apresentar justificativa formal, para análise pela Administração, sem prejuízo da comprovação do efetivo pagamento.
18.33. Autorizar, no momento da assinatura do contrato, a CONTRATANTE a proceder à retenção/desconto nas faturas e, quando
cabível, ao pagamento direto aos trabalhadores de salários e demais verbas trabalhistas, bem como ao recolhimento de contribuições
previdenciárias e FGTS, sempre que não restar demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até a efetiva
regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis e observadas as formalidades contratuais.
18.34. Não permitir que empregado designado para atuar em determinado turno realize jornada no turno imediatamente subsequente,
ressalvadas as hipóteses legalmente admitidas e expressamente autorizadas, quando aplicáveis, mediante justificativa e anuência da
fiscalização.
18.35. Atender às solicitações da CONTRATANTE quanto à substituição de empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, quando constatado descumprimento de obrigações contratuais, desempenho inadequado, conduta incompatível com as
normas internas, ou demais situações previstas neste Termo de Referência e no contrato.
18.36. Instruir seus empregados quanto à necessidade de observar e acatar as normas internas da CONTRATANTE, especialmente as
regras de acesso, identificação, conduta, segurança institucional e demais orientações aplicáveis ao ambiente de prestação dos serviços.
18.37. Instruir seus empregados quanto às atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar tarefas estranhas ao objeto
contratado, devendo a CONTRATADA comunicar à CONTRATANTE qualquer ocorrência que possa caracterizar desvio de função,
para adoção das providências cabíveis.
18.38. Orientar seus empregados, no início da execução contratual e/ou quando da admissão, quanto à obtenção de informações de seu
interesse junto aos órgãos competentes relativas ao contrato de trabalho e às obrigações correlatas, adotando, no mínimo, as seguintes
medidas:
a) viabilizar o acesso dos empregados, preferencialmente por meio eletrônico e mediante credenciais próprias, aos sistemas oficiais de
acompanhamento de contribuições previdenciárias e de tributos/contribuições, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contado do
início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado, quando aplicável;
b) viabilizar a emissão do Cartão Cidadão junto à Caixa Econômica Federal para os empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta)
dias, contado do início da prestação dos serviços ou da admissão, quando aplicável; e
c) disponibilizar meios para obtenção de extratos e comprovantes de recolhimentos e direitos sociais dos empregados,
preferencialmente por via eletrônica, quando disponível.
18.39. Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional quando vedado para a execução contratual, ressalvadas as
hipóteses de exceção previstas no art. 18, § 5º-C, da Lei Complementar nº 123/2006.
18.40. Comunicar formalmente à Receita Federal do Brasil a assinatura de contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão
de obra, para fins de exclusão obrigatória do Simples Nacional, a contar do mês subsequente ao da contratação, nos termos do art. 17,
inc. XII, do art. 30, § 1º, inc. II, e do art. 31, inc. II, da Lei Complementar nº 123/2006, ressalvadas as exceções do art. 18, § 5º-C, do
mesmo diploma.
18.40.1. Para fins de comprovação da comunicação, a CONTRATADA deverá apresentar cópia do expediente protocolado perante a
Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega/recebimento, até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da
situação de vedação, quando aplicável.
18.41. Apresentar, no momento da assinatura do contrato, declaração de que o representante legal signatário não é servidor público,
quando exigível, sem prejuízo de outras declarações previstas no instrumento convocatório.
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18.42. Comprovar a formação técnica específica da mão de obra alocada, mediante apresentação de Certificado de Curso de Formação
de Vigilantes, expedido por instituição habilitada e reconhecida, bem como demais requisitos legais e regulamentares aplicáveis à
atividade de vigilância.
18.43. Propiciar aos vigilantes condições adequadas para o perfeito desempenho das atividades, fornecendo, no mínimo:
a) uniformes e, quando cabível, Equipamentos de Proteção Individual (EPI) compatíveis com as tarefas executadas e com as condições
climáticas da região, conforme legislação e instrumento coletivo aplicável; e
b) equipamentos e materiais necessários à execução e ao controle dos serviços, tais como dispositivos de comunicação, lanternas e
pilhas, bem como livro(s) de registro de ocorrências com folhas numeradas, quando previsto neste Termo de Referência e/ou no
contrato.
18.44. Indicar supervisor responsável pelo acompanhamento técnico das atividades, mantendo rotina de supervisão em conjunto com a
CONTRATANTE, quando solicitado, visando assegurar a qualidade e a continuidade dos serviços.
18.45. As inspeções do supervisor nos postos de serviço deverão ocorrer, no mínimo, 01 (uma) vez ao dia, em períodos alternados,
com registro das ocorrências e orientações, quando aplicável.
18.46. Dimensionar e disponibilizar toda a mão de obra necessária para garantir a operação dos postos nos regimes contratados,
observadas as disposições da legislação trabalhista e as condições estabelecidas neste Termo de Referência e no contrato.
18.47. Responsabilizar-se integralmente pela execução dos serviços contratados, nos termos da legislação vigente e do instrumento
contratual.
18.48. Efetuar a reposição de mão de obra no posto, em caráter imediato, em caso de ausência, de modo a garantir a continuidade do
serviço, vedada a utilização de prorrogação indevida de jornada (“dobra”), salvo hipóteses excepcionalíssimas e legalmente admitidas,
mediante justificativa e ciência da fiscalização, quando cabível.
18.49. Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões exigidos e adotar medidas para impedir que empregado que cometa falta
disciplinar grave permaneça ou retorne às instalações da CONTRATANTE, assegurado o atendimento às determinações da
fiscalização e às normas internas aplicáveis.
18.50. Atender, de imediato, às solicitações da CONTRATANTE quanto à substituição de mão de obra considerada inadequada para a
prestação dos serviços, no prazo fixado pela fiscalização.
18.51. Instruir o preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das
normas internas e das diretrizes de segurança e medicina do trabalho aplicáveis.
18.52. Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada nos postos e nas instalações onde houver prestação dos
serviços, adotando as providências imediatas cabíveis no âmbito de sua responsabilidade.
18.53. Comunicar formalmente ao gestor e/ou fiscal do contrato toda vez que ocorrer afastamento, substituição, inclusão ou qualquer
irregularidade relacionada aos vigilantes alocados na execução contratual, observando os procedimentos e prazos previstos neste
Termo de Referência e no contrato para substituições e inclusões de pessoal.
18.54. Cumprir e fazer cumprir todas as diretrizes, normas e regulamentos previstos neste Termo de Referência, no edital, no contrato
e demais anexos que integrem a contratação.
18.55. Disponibilizar vigilantes em quantidade suficiente para assegurar a operação dos postos nos regimes contratados, devidamente
uniformizados e identificados por crachá com foto recente, bem como atender aos requisitos legais e regulamentares da atividade.
18.56. Assumir integralmente as responsabilidades e adotar as medidas necessárias ao atendimento de seus empregados em caso de
acidente, mal súbito ou emergência, inclusive quanto ao encaminhamento para atendimento médico, sem prejuízo das comunicações
obrigatórias.
18.57. Manter controle de frequência, pontualidade e escalas dos vigilantes vinculados ao contrato, garantindo a cobertura dos postos e
a continuidade dos serviços.
18.58. Responder pelo recrutamento, seleção, administração, gerenciamento e demais obrigações relacionadas à mão de obra,
incluindo, quando aplicável, transporte, acomodação e alimentação, responsabilizando-se pelos atos praticados por seus empregados
no exercício de suas funções.
18.59. Arcar integralmente com todas as despesas e encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e demais obrigações incidentes
sobre a mão de obra alocada na execução contratual.
18.60. Manter quantitativo de pessoal suficiente para substituições imediatas dos efetivos, em razão de férias, licenças, afastamentos e
demais ocorrências, garantindo a continuidade da prestação sem prejuízo do posto.
18.61. Fornecer aos órgãos de controle, quando formalmente solicitado e por meio da CONTRATANTE, cópias dos comprovantes de
pagamento e recolhimentos, com discriminação individualizada dos salários e dos encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao
pessoal utilizado na execução contratual, observado o sigilo e a proteção de dados aplicáveis.
18.62. Responder por eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE ou a terceiros por atos de seus empregados, prepostos ou
representantes, no exercício de suas atividades, sem prejuízo do direito de regresso e das sanções cabíveis.
18.63. Substituir materiais e/ou equipamentos com prazo de validade vencido, defeituosos ou considerados inadequados para o
serviço, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contado da solicitação formal da CONTRATANTE, sem ônus adicional.
18.64. Apresentar mensalmente, juntamente com a fatura/nota fiscal, a documentação exigida para fins de fiscalização e liquidação da
despesa, comprovando o correto e tempestivo pagamento dos encargos previdenciários, trabalhistas e fiscais, demonstrando a
vinculação aos empregados utilizados na execução do contrato, quando aplicável.
18.65. A prestação dos serviços não gerará vínculo empregatício entre os empregados da CONTRATADA e a Administração, vedada
qualquer relação que caracterize pessoalidade e subordinação direta, permanecendo a CONTRATADA como única responsável pela
gestão de seu pessoal.
18.66. Arcar, às suas expensas, com impostos, taxas, mão de obra e demais custos necessários ao transporte/logística de materiais e
equipamentos eventualmente empregados, bem como com a substituição/remoção/destinação final quando houver defeito de qualquer
natureza, quando aplicável ao objeto.
18.67. Notificar a CONTRATANTE acerca de qualquer imprevisto que possa causar atraso ou impedimento à execução regular do
objeto, apresentando justificativa formal, o que não exime a CONTRATADA do cumprimento das obrigações assumidas, salvo
hipóteses de caso fortuito ou força maior, devidamente caracterizadas e comprovadas.
18.68. Comprovar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, o recolhimento de tributos e encargos sociais incidentes sobre os
serviços contratados, quando aplicável.
18.69. Declarar que os preços propostos incluem todos os custos diretos e indiretos necessários à execução contratual, inclusive fretes,
carga e descarga (quando aplicável), tributos, contribuições e obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias a que estiver sujeita.
18.70. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.

Instrumento Convocatório 77305490         SEI 0019.031796/2025-18 / pg. 16



18.71. Apresentar, quando exigido no instrumento convocatório, as declarações e compromissos abaixo, em conformidade com os
modelos do edital e demais normas aplicáveis:
a) Declaração de cumprimento do disposto no art. 7º, inc. XXXIII, da Constituição Federal (proibição de trabalho noturno, perigoso ou
insalubre a menores de 18 anos e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos);
b) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação;
c) Declaração de enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP), quando aplicável;
d) Declaração de ciência e concordância com as condições do edital, do Termo de Referência e de seus anexos;
e) Declaração de elaboração independente de proposta;
f) Declaração de acessibilidade, quando aplicável;
g) Declaração de atendimento à cota de aprendizagem, quando aplicável;
h) Declaração de não utilização de trabalho degradante ou forçado, quando exigida.
18.72. A CONTRATADA deverá observar a política de inclusão prevista no art. 25, § 9º, inc. II, da Lei Federal nº 14.133/2021,
prevendo, quando aplicável, reserva de vagas de mão de obra destinada a mulheres vítimas de violência doméstica, na forma e nos
percentuais estabelecidos no instrumento convocatório e conforme regulamentação pertinente.
18.73. Em cumprimento ao art. 116 da Lei nº 14.133/2021, caberá exclusivamente à empresa contratada o atendimento às reservas de
vagas previstas na legislação (Cota de Aprendizagem - Art. 429 da CLT). Os custos para o atendimento de referidas obrigações legais,
bem como os decorrentes de acordos ou convenções coletivas de trabalho, são de responsabilidade e risco exclusivo da contratada."
 

2.11. Das obrigações da contratante: Ficam aquelas estabelecidas no item 1 7 e subitens do Anexo I – Termo de
Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa do órgão requerente.

"17. DOS DEVERES DA CONTRATANTE (BASE LEGAL: ART. 42, XX do decreto estadual n. 28.874/2024)
17.1. Constituem deveres da CONTRATANTE, sem prejuízo de outros previstos na legislação, no edital e no contrato:
a) exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o contrato e seus anexos;
b) receber, provisória e definitivamente, no todo ou em parte, o objeto contratado, nos prazos e condições estabelecidos neste Termo
de Referência e no instrumento contratual;
c) notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos, falhas ou incorreções verificadas na execução do objeto, para que
sejam corrigidos, reparados, refeitos ou substituídos, no todo ou em parte, às expensas da CONTRATADA;
d) sustar/interromper a execução de serviços/trabalhos que estejam em desacordo com o especificado, ou quando houver motivo
justificado que caracterize a necessidade de adoção da medida, comunicando formalmente a CONTRATADA;
e) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela CONTRATADA, por meio de representantes
designados, registrando ocorrências e determinando providências para a regularização de falhas e não conformidades;
f) quando houver controvérsia sobre a execução do objeto quanto à dimensão, qualidade e/ou quantidade, comunicar a
CONTRATADA para emissão de Nota Fiscal/Fatura referente à parcela incontroversa, para fins de liquidação e pagamento, nos
termos do art. 143 da Lei Federal nº 14.133/2021;
g) efetuar o pagamento devido à CONTRATADA, conforme a execução e o ateste, no prazo, forma e condições estabelecidos no
contrato e neste Termo de Referência, observados os requisitos legais de liquidação e a regularidade exigida;
h) reter créditos, realizar glosas e aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas cabíveis, nos termos da legislação, do edital e
do contrato, assegurados o contraditório e a ampla defesa;
i) não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, preservando a autonomia de gestão e a responsabilidade da
empresa pela execução, sem prejuízo do poder-dever de fiscalização;
j) cientificar o órgão de representação judicial do Estado e/ou as unidades competentes, quando necessário, para adoção das medidas
cabíveis diante de descumprimento de obrigações contratuais pela CONTRATADA;
k) decidir expressamente sobre solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
l) apreciar e responder, nos prazos estabelecidos neste Termo de Referência e/ou no contrato, aos pedidos de repactuação e de
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro (revisão), apresentados pela CONTRATADA, quando cabíveis;
m) notificar os emitentes de garantias, quando houver, acerca do início de processo administrativo para apuração de descumprimento
de cláusulas contratuais, nos termos do §4º do art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021.
17.2. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que
vinculados à execução contratual, nem por danos causados a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus
empregados, prepostos ou subordinados."
 

2.12 Dos critérios de sustentabilidade: Ficam aquelas estabelecidas no item 9.2. e subitens do Anexo I – Termo de
Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa do órgão requerente:

"9.2. Sustentabilidade:
9.2.1. Este Termo de Referência observa o disposto no Decreto Estadual n. 21.264, de 20 de setembro de 2016, que dispõe sobre a
aplicação do Princípio do Desenvolvimento Estadual Sustentável no âmbito do Estado de Rondônia, devendo a contratação promover,
sempre que possível, a adoção de práticas ambientais responsáveis na execução dos serviços.
9.2.2. Nos termos do referido Decreto, o edital e o contrato deverão prever, quando couber, que a empresa contratada adote, no
mínimo, as seguintes práticas de sustentabilidade na execução dos serviços:
I - observar, sempre que couber, medidas que contribuam para a redução de consumo de energia elétrica e de água nas áreas sob sua
responsabilidade, cooperando com as orientações da Administração para uso racional desses recursos;
II - zelar pela adequada utilização das instalações e equipamentos das unidades da Polícia Civil, evitando desperdícios e contribuindo
para a conservação do patrimônio público;
III - participar de programa interno de orientação e treinamento promovido pela própria contratada ou pela Administração, voltado à
conscientização dos empregados sobre a importância da redução de consumo de energia, de água e da produção de resíduos sólidos,
preferencialmente nos 3 (três) primeiros meses de execução contratual, com registros formais das ações realizadas.
9.2.3. O disposto neste item não impede que a Administração estabeleça, no edital e no contrato, outras exigências e práticas
complementares de sustentabilidade ambiental, desde que compatíveis com a natureza dos serviços de vigilância patrimonial armada e
com a legislação vigente, em especial no tocante à segurança, saúde ocupacional e proteção ao meio ambiente."
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3. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
3.1. De acordo com o Art. 164, da Lei nº 14.133, de 2021, qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de

licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até
3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, observado o seguinte procedimento:

3.1.1. Envio exclusivo para o endereço eletrônico: coseg2.supel@gmail.com;

3.1.2. Após o envio do e-mail, a licitante deverá certificar-se quanto à confirmação de recebimento pela 2ª Comissão de
Segurança Pública desta Superintendência, para não tornar sem efeito, pelo telefone (069) 3212-9243 ou ainda, concomitantemente, caso
julgue necessário, protocolar o original presencialmente na SUPEL, no horário das 07h30min. às 13h30min (horário local), de segunda-
feira a sexta-feira, situada na Av. Farquar, 2986 - Bairro: Pedrinhas Complemento: Complexo Rio Madeira, Ed. Pacaás Novos - 2º
Andar, em Porto Velho/RO - CEP: 76.801-470;

3.1.3. Mencionar o número do Pregão, o ano e o número do processo licitatório.

3.2. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, de forma que a
concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada nos autos do processo de licitação.

3.3. A decisão da Pregoeira quanto a impugnação será informada preferencialmente via e-mail  (aquele informado na
impugnação), e através do campo próprio do Sistema Eletrônico do site Compras.gov.br, sendo necessariamente divulgado em sítio
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, ficando o licitante
obrigado a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pela Pregoeira, na forma do Art. 164, parágrafo único, da Lei
14.133/2021.

3.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
4.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de

Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Portal de Compras do Governo Federal (https://www.gov.br/compras/pt-br),
por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil.

4.2. Os licitantes deverão obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e de seus anexos.

4.2.1. Ante eventual ausência de regramento específico em Edital, deverão ser observados os inseridos no Termo de
Referência, sempre pautando-se na legislação vigente.

4.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade
do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais
de acesso, ainda que por terceiros.

4.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados e mantê-los atualizados junto aos órgãos
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção
ou aqueles que se tornem desatualizados.

4.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

4.6. Não poderão disputar esta licitação, direta ou indiretamente:
4.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.6.2. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em
decorrência de penalidade que lhe foi imposta de:

4.6.2.1. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado de Rondônia,
nos termos do art. 156, III, § 4º, da Lei n. 14.133/2021;

4.6.2.2. Declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma do art. 156, IV, § 5º, da Lei
n. 14.133/2021;

4.6.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder
administrativa e judicialmente;

4.6.4. Aquele que se enquadre no disposto no art. 14, da Lei n. 14.133, de 2021;

4.6.5. Agente público do órgão, agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, conforme  §§ 1º e 2º do art.
9º da Lei nº 14.133, de 2021.

4.6.6. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio observar o art. 15 da Lei n. 14.133, de 2021 e disposição constante
no item 23 do Anexo I - Termo de Referência.

"23. DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS REUNIDAS SOB A FORMA DE CONSÓRCIO (ART. 42, V DO DECRETO ESTADUAL
N. 28.874/2024)

23.1. Nos termos do art. 15 da Lei Federal nº 14.133/2021 e do art. 42, inc. V, do Decreto Estadual nº 28.874/2024, e considerando a
análise técnica do objeto, não será admitida a participação de empresas reunidas sob a forma de consórcio.
23.2. A vedação justifica-se porque o objeto não apresenta grau de complexidade técnica ou operacional que exija a união de esforços
de duas ou mais empresas para sua execução. Ao contrário, trata-se de serviço que demanda gestão integrada, coordenação contínua e
padronização de procedimentos, com responsabilidade concentrada em um único contratado, de modo a assegurar a uniformidade do
padrão de qualidade, a efetividade da supervisão, a pronta resposta a ocorrências e a adequada gestão de pessoal e de meios.
23.2.1. A execução do serviço envolve, além do fornecimento de mão de obra especializada, a observância de protocolos de segurança,
rotinas operacionais, gestão de escalas, substituições imediatas, controle de conformidade e atendimento emergencial, exigindo um
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único centro de comando e responsabilização. A fragmentação de responsabilidades típica de consórcios pode dificultar a fiscalização,
reduzir a eficiência na tomada de decisões e comprometer a responsabilização por eventuais falhas, especialmente em atividades
sensíveis relacionadas à segurança patrimonial e institucional.
23.2.2. Ressalta-se, ainda, que há disponibilidade no mercado de empresas do ramo com capacidade técnica, operacional e gerencial
para executar integralmente o objeto, conforme evidenciado por contratações similares realizadas pela Administração Pública, o que
reforça a adequação da contratação por empresa única e especializada, preservando a continuidade, a qualidade e a responsabilidade
integral pela execução contratual."
 

4.3.7 Da subcontratação: Ficam aquelas estabelecidas no item 9.3. e subitens do Anexo I - Termo de Referência , as quais
foram devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa do órgão requerente.

"9.3. Subcontratação:
9.3.1. Ficam vedadas a subcontratação total ou parcial do objeto, bem como a cessão ou transferência total ou parcial da execução
contratual.
9.3.2. A vedação à subcontratação decorre das características técnicas e operacionais do objeto, que consiste na prestação contínua de
serviços de vigilância patrimonial ostensiva armada em unidades da Polícia Civil do Estado de Rondônia, exigindo atuação integrada,
permanente e sob comando único, em ambientes que concentram bens públicos, armamentos, equipamentos, documentos, sistemas de
informação, vestígios, materiais apreendidos e demais ativos institucionais sujeitos a controle e proteção específicos.
9.3.3. A execução contratual exige gestão direta da contratada sobre todo o ciclo operacional do serviço, compreendendo
recrutamento, seleção, capacitação, reciclagem, alocação, substituição e supervisão dos vigilantes, bem como o controle de
armamentos, munições, coletes balísticos, equipamentos de comunicação, uniformes, registros operacionais e demais recursos
empregados na execução.
9.3.4. A fragmentação da execução por meio de subcontratação comprometeria a cadeia de comando operacional, a uniformidade dos
protocolos de segurança, a gestão de riscos, a rastreabilidade das ocorrências e a definição inequívoca de responsabilidades, fatores
essenciais para a adequada prestação dos serviços em instalações policiais submetidas a requisitos diferenciados de segurança
institucional.
9.3.5. A vedação fundamenta-se, ainda, na necessidade de manutenção, durante toda a vigência contratual, das condições de
habilitação e qualificação exigidas da contratada, especialmente aquelas relacionadas à autorização de funcionamento para atividade
de segurança privada, regularidade perante os órgãos de fiscalização competentes, capacidade técnico-operacional, disponibilidade de
estrutura logística e aptidão para gerenciamento de efetivo armado.
9.3.6. Considerando que a seleção da futura contratada será realizada com base na análise de sua capacidade técnica, econômico-
financeira e operacional, a transferência da execução a terceiros não submetidos ao mesmo processo de avaliação poderia
comprometer a correspondência entre as condições aferidas na fase de habilitação e aquelas efetivamente empregadas na execução
contratual, reduzindo a efetividade dos mecanismos de controle e fiscalização da Administração.
9.3.7. A execução direta e integral do objeto pela contratada constitui medida necessária para assegurar a integridade do modelo de
gestão contratual, a observância dos protocolos de segurança estabelecidos pela Administração, a adequada responsabilização da
executora pelos resultados contratados e a mitigação dos riscos operacionais inerentes à prestação de serviços de vigilância
patrimonial armada em unidades policiais."
 

5. DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
5.1. Na forma do Art. 4º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, aplicam-se às licitações e contratos disciplinados por esta Lei

as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, devendo atentar às regras
estabelecidas no regramento específico citado.

5.2. Para obtenção de benefícios a que se refere este item, a licitante deverá apresentar:

5.2.1. Declaração, em campo próprio do sistema eletrônico, caso se enquadre, que cumpre os requisitos estabelecidos no
artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49,
observado o disposto nos § 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021;

5.2.2. Declaração de que no ano-calendário de realização da licitação ainda não tenha celebrado contratos com a
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como
microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do Art. 4º, § 2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

5.2.3. A empresa de pequeno porte que, no ano-calendário, exceder o limite de receita bruta anual, previsto no inciso II,
do caput do artigo 3º da Lei Complementar n. 123/06, fica excluída, no mês subsequente à ocorrência do excesso, do tratamento jurídico
diferenciado, bem como do regime de que trata o art. 12, para todos os efeitos legais, ressalvado o disposto nos §§9º-A, 10 e 12, da
mesma LC 123/06.

5.3. A falsidade da declaração sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, neste Edital e em
normas correlatas.

 

6. DO REGISTRO DA PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO
6.1. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do Licitante a partir da data da

liberação do Edital, até o horário limite de início da Sessão Pública, horário de Brasília, devendo ser encaminhado, exclusivamente por
meio do sistema, quando convocado, a proposta de preço, conforme exigências do Edital.

6.2. O licitante deverá registrar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
Valor unitário e total do item ou valor global, ou percentual de desconto; descrição detalhada do objeto, contendo as informações
conforme à especificação do Termo de Referência.

6.2.1. A licitante deverá preencher o campo "marca" apenas nos casos de materiais sob pena de ser desclassificada
caso não esteja de acordo. Todavia, caso a contratação solicite serviço será dispensada a apresentação da marca conforme
página 17 do endereço eletrônico: https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/manuais/manual-fase-externa/inno-73-de-2022-
manuais-do-criterio-menor-preco-ou-maior-desconto/Manual_Pregao_Eletronico_fornecedor_v1.1.pdf.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
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tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. As ofertas de propostas dos licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos neste Edital.

6.6. Nas licitações relativas a prestação de serviços com dedicação de mão de obra exclusiva, na composição dos
custos as licitantes deverão observar o disposto no art. 17, inciso XII, da Lei Complementar 123/2006.

6.7. As propostas registradas através do preenchimento no momento do cadastro no Sistema COMPRAS.GOV.BR NÃO
DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e
preservar o sigilo das propostas.

6.8. No sistema COMPRAS.GOV.BR será lançado o quantitativo (01) um, com o valor total anual estimado do lote, no
entanto, as empresas deverão registrar os valores unitários e totais de cada subitem do serviço de acordo com as quantidades descritas no
Termo de Referência – Anexo I e na Planilha de Custos Id. (75831054).

6.8.1 A planilha de custos e formação de preços exigida no ANEXO Id. ( 70544098) do EDITAL deverá ser apresentada
após a fase de lances, conforme convocação, observando a ordem de classificação do sistema COMPRAS.GOV.BR.

6.9. Quando da inclusão do anexo da proposta no sistema eletrônico, as empresas deverão fornecer as informações
necessárias para a identificação da proposta em conformidade com o item 14. 1. do Anexo I deste Edital - Termo de Referência , que
somente será pública após a fase de lances.

"14.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta:
14.1.1. A presente contratação será realizada por meio da modalidade PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA , nos termos do art.
6º, inc. XLI, e demais disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133/2021, considerando tratar-se de serviço comum, cujos padrões
de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no edital e neste Termo de Referência, permitindo o julgamento pelo
critério de menor preço e a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração.
14.1.2. O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO GLOBAL, conforme art. 33, inc. I, da Lei Federal nº
14.133/2021, com avaliação pelo valor total do conjunto do objeto licitado, de modo a preservar a integridade da execução contratual e
a economicidade.
14.1.3. Em atenção ao art. 56 da Lei nº 14.133/2021, será adotado o modo de disputa aberto, com lances públicos e sucessivos, por
se mostrar mais adequado ao objeto e por favorecer maior transparência e competição em tempo real, potencializando a obtenção de
proposta mais vantajosa.
14.1.4. A proposta deverá ter validade mínima de 90 (noventa) dias e deverá, ainda, observar os seguintes requisitos formais:
a) apresentar os preços unitários em algarismos arábicos, com até 02 (duas) casas decimais, quando aplicável;
b) apresentar o preço total (global) em algarismos arábicos e por extenso, em moeda corrente nacional;
c) indicar o CNPJ e os dados bancários (banco, agência e conta) para crédito dos pagamentos, caso vencedora;
d) ser redigida de forma clara, sem emendas ou rasuras, com identificação completa da licitante, e assinada por representante legal ou
procurador com poderes específicos, contendo os dados de identificação do signatário (nome completo, RG e CPF), quando cabível.
14.1.5. A proposta deverá estar acompanhada de declaração expressa informando (Acórdão 1.207/2024 - TCU):
a) O enquadramento sindical da empresa proponente;
b) A atividade econômica preponderante da empresa, conforme o art. 581 da CLT e a Classificação Nacional de Atividades
Econômicas (CNAE);
c) Justificativa técnica quanto à adoção do instrumento coletivo de trabalho (convenção ou acordo coletivo) que serviu de base
para elaboração da planilha de custos e formação do preço proposto.
14.1.6. É de responsabilidade exclusiva das licitantes a integralidade dos custos relacionados à preparação e à apresentação de suas
propostas, independentemente do resultado do processo licitatório, inclusive aqueles decorrentes de eventual vistoria/inspeção prévia
nos locais de execução dos serviços, caso a licitante entenda necessária para a adequada formulação da proposta.
14.1.7. A apresentação da proposta implicará a plena ciência e aceitação, pelo proponente, de todas as condições estabelecidas neste
Termo de Referência, no edital e em seus anexos.
14.1.8. Ressalta-se que a planilha de composição de custos e formação de preços poderá sofrer variações em razão de alterações
decorrentes da Convenção Coletiva de Trabalho aplicável. Assim, a licitante deverá observar a Convenção Coletiva vigente na data da
sessão pública do certame e apresentar a respectiva planilha em conformidade com o instrumento coletivo aplicável, sob pena de
desclassificação, quando cabível, nos termos do edital."

 

6.10. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no
sistema, até a abertura da sessão pública.

6.11. O(s) sindicato(s) indicado(s) no subitem acima não é(são) de utilização obrigatória pelos licitantes, mas, ao longo da
execução contratual, sempre se exigirá o cumprimento dos acordos, dissídios ou convenções coletivas adotados por cada
licitante/contratado.

 

7. DA FORMULAÇÃO DE LANCES, CONVOCAÇÃO ME/EPP E CRITÉRIO DE DESEMPATE
7.1. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico,

sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.2. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário de cada item.

7.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras
estabelecidas no Edital.

7.4. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele
ofertado e registrado pelo sistema.

Instrumento Convocatório 77305490         SEI 0019.031796/2025-18 / pg. 20



7.5. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser de:

a) 1% (um por cento), quando o item licitado possuir valor estimado acima de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais);

b) 2% (dois por cento), quando o item licitado possuir valor estimado de até R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais).

7.6. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro
no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

7.7. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa Aberto, conforme item 14.1.3. do Anexo I deste edital -
Termo de Referência.

"14.1.3. Em atenção ao art. 56 da Lei nº 14.133/2021, será adotado o modo de disputa aberto, com lances públicos e sucessivos, por
se mostrar mais adequado ao objeto e por favorecer maior transparência e competição em tempo real, potencializando a obtenção de
proposta mais vantajosa."
 

7.8. Após o encerramento da etapa de lances, será verificado se há empate entre as licitantes que neste caso, por força da
aplicação da exclusividade obrigatoriamente se enquadram como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, conforme
determina a Lei Complementar n. 123/06,CONTROLADO SOMENTE PELO SISTEMA COMPRAS.GOV.BR.

7.9. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº
14.133, de 2021, nesta ordem

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à
classificação;

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros
cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei nº 14.133, de 2021;

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme
regulamento;

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.
7.10. Persistindo o empate, será realizado SORTEIO ELETRÔNICO através do sistema ComprasGov, nos processos
cadastrados a partir de 14/10/2024, em sessão pública entre as propostas empatadas, nos moldes do artigo 28, §§ 1º e 2º da
Instrução Normativa SEGES/MGI Nº 79.
7.11. Subsidiariamente a utilização do subitem 7.10, caso necessário, a sessão pública de sorteio será efetuada de forma
presencial, podendo qualquer interessado participar, sendo transmitida em canal oficial da Superintendência Estadual de
Compras e Licitações - SUPEL, sendo observado os procedimentos, a saber:

a) Informação no chat da sessão pública quanto: data, hora e local da sessão para o procedimento de desempate das
propostas, a ser realizado no site sorteador.com.br (ou outro compatível);

b) Por ordem alfabética, será disponibilizado a indicação dos nomes das licitantes, que se encontram em situação de
propostas empatadas, no site indicado na alínea "a" do subitem 7.11;

c) A primeira licitante sorteada, será a primeira classificada. A sequência classificatória das propostas empatadas seguirá
em ordem sucessiva;

d) A sessão será oficialmente encerrada após a conclusão desses procedimentos, e o registro audiovisual da sessão
permanecerá para visualização no canal oficial da Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL.

e) Haverá transmissão ao vivo da sessão do sorteio nos canais oficiais SUPEL: https://www.youtube.com/@supelro5251 e
https://www.instagram.com/supelrondonia/

f) Haverá lavratura de ata de sorteio, com presença de testemunhas, que será incluída no processo administrativo;

7.12. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer
acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, a Pregoeira poderá negociar condições mais vantajosas,
após definido o resultado do julgamento.

7.13 Nos itens/lotes destinados à exclusiva participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e equiparadas
será concedida prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, até o limite de
10% (dez por cento) do melhor preço válido, nos termos previstos no Decreto Estadual nº 21.675/2017.

a) aplica-se o disposto neste subitem nas situações em que as ofertas apresentadas pelas microempresas e empresas de
pequeno porte sediadas local ou regionalmente sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superior ao menor preço;

b) a microempresa ou a empresa de pequeno porte sediada local ou regionalmente melhor classificada poderá apresentar
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da licitação, situação em que poderá ser adjudicado o objeto em seu favor;

c) na hipótese da não contratação da microempresa ou da empresa de pequeno porte sediada local ou regionalmente com
base na alínea "b", serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na situação da alínea "a", na ordem classificatória,
para o exercício do mesmo direito;

d)no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou
regionalmente, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;

e) quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência para produto nacional em relação ao produto
estrangeiro previstas no Decreto Estadual 21.675/2017, a prioridade de contratação prevista neste artigo será aplicada exclusivamente
entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, de acordo com o Decreto de aplicação.

 

8. DA FASE DE NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS
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8.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira verificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021,
legislação correlata e no item 6.6.2 deste edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a
futura contratação.

8.2. Seguidamente será realizada a negociação e atualização dos preços por meio do CHAT MENSAGEM do sistema
Compras.gov.br, devendo a Pregoeira examinar a compatibilidade dos preços em relação ao estimado para contratação.

8.2.1. Serão aceitos somente preços em moeda corrente nacional (R$), com valores unitários e totais com no máximo 02
(duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no Anexo I – Termo de Referência. Caso seja encerrada a fase de lances,
e a licitante divergir com o exigido, a Pregoeira, poderá convocar no chat de mensagens para atualização do referido lance e/ou realizar a
atualização dos valores arredondando-os para menos automaticamente caso a licitante permaneça inerte.

8.3. A Pregoeira não aceitará e não adjudicará o item cujo preço seja superior ao estimado (valor de mercado) para a
contratação.

8.3.1. Sob análise da Pregoeira, poderão ser convocadas todas as licitantes, que estejam dentro do valor estimado para
contratação, para que no prazo máximo de 02 (duas) horas, se outro prazo não for fixado, envie a proposta adequada ao último valor
ofertado, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste
Edital.

8.3.1.1. Caberá ao licitante remeter no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema Compras.gov, a proposta atualizada
com o preço ou desconto, sob pena de desclassificação.

8.3.2. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter: o valor devidamente atualizado do lance e/ ou da negociação ofertados,
com a especificação completa do objeto, contendo marca/modelo/fabricante.

8.4. Para fins de aceitação da proposta a Pregoeira examinará a proposta ajustada quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação aos valores estimados para contratação, podendo solicitar manifestação técnica e jurídica de outros
setores do órgão, a fim de subsidiar sua decisão.

8.5. Quando houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, será oportunizado ao licitante o Princípio do
Contraditório e da Ampla Defesa, para que querendo esclareça a composição do preço da sua proposta, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do artigo 59 da Lei Federal n° 14.133/2021.

8.6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a
manifestação escrita do órgão requisitante, ou da área especializada no objeto.

8.7. As propostas terão validade mínima de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação.

8.7.1. A SUPEL solicitará às empresas, cujas propostas estiverem com prazo de vencimento inferior a 10 (dez) dias, após
declarada habilitada, para que façam a devida atualização com o intuito de dar celeridade ao processo de adjudicação e homologação
pela Unidade Gestora.

8.7.2. As propostas com prazo de vencimento superior ao mencionado no item 8.7.1., serão enviadas imediatamente à
Unidade Gestora sem a referida atualização temporal, para que se dê início ao procedimento homologatório.

8.7.2.1. Quando o processo for encaminhado para homologação juntamente com a proposta atualizada, cujo prazo de
vencimento seja superior a 10 (dez) dias, ficará a cargo da SUPEL informar à Unidade o prazo em dias restante para o vencimento.

8.7.3. Decorrido o prazo de vencimento da proposta sem que a Unidade Gestora promova a homologação, a esta recai a
responsabilidade de solicitar às licitantes a atualização.

8.7.4. O procedimento mencionado no item 8.7.1 será dispensado nos processos em que for certificada a necessidade de
prioridade de tramitação, de modo que as propostas serão encaminhadas à Unidade Gestora para os atos de homologação, desde que
dentro da validade, após finalizada a fase de habilitação.

8.8. Na ocasião da homologação, caso haja divergências entre o valor constante do documento da proposta, enviado pela
licitante, e o valor final das negociações registradas no Termo de Julgamento, será considerado o registrado no Termo para fins de
homologação.

8.9. Nas licitações relativas a prestação de serviços com dedicação de mão de obra exclusiva, cujo valor estimado tenha
sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar pelo sistema, após fase de lances será convocado para apresentar Planilha por
ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta de preços, sob pena de não aceitação da proposta em
conjunto com a planilha.

8.10. A planilha de custos e formação de preços será analisada pelo setor Técnico de Análise de Planilha de Custos e
Formação de Preços, em atendimento à Portaria nº 12, de 07 de fevereiro de 2023 – DIOF nº 26 de 08/02/2023, a fim de subsidiar a
decisão da Pregoeira de aceite ou recusa da proposta de preços do licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar ou
remanescentes;

8.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha
poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, até o limite de 03 (três) oportunidades, desde que
não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;

8.12. Será possibilitado a licitante classificada após fase de lances, até o limite de 03 (três) oportunidades para
retificação de sua planilha de formação de custos, sendo contado a partir do primeiro ajuste, após à fase de lances, sendo que a
Pregoeira concederá o prazo de 24 (vinte e quatro horas), a contar da convocação, para que a licitante encaminhe os documentos
via sistema (anexo).

8.13. As licitantes que deixarem de encaminhar suas Planilhas de formação de custos, quando convocadas, serão
desclassificadas.
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8.14. Antecipando diligência permitida por lei, ao ser convocado para o envio de planilha e proposta ajustada, as empresas
deverão encaminhar:

a) FAPWEB - Fator Acidentário de Prevenção com vigência atualizado. (Vigente no mês anterior a abertura do certame)

b) Relatório da GFIP com protocolo de envio da conectividade social atualizado. (Vigente no mês anterior a abertura do
certame)

c) Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais – DCT, bem como Declaração Integrada de Informações
Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica, devidamente acompanhada do protocolo de envio da Receita Federal. (Vigente no mês anterior a
abertura do certame).

d) As empresas tributadas pelo Regime do Lucro Real, para efeito de verificação/análise dos percentuais dos tributos PIS
e CONFINS, a empresa DEVERÁ apresentar a Escrituração Fiscal Digital (EFD-Contribuições) referentes ao 12 meses anteriores à data
da proposta, Registros Fiscais - Consolidação das Operações por Código da Situação Tributária, recibo de entrega de Escrituração Fiscal
Digital - Contribuições, juntamente com a Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF MENSAL), contendo a relação
de débitos apurados e créditos vinculados, todos referentes aos 12 meses antecedentes da proposta.

 

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO
9.1. Serão realizadas consultas, ao Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração

Pública Estadual - CAGEFIMP, instituído pela Lei Estadual 2.414, de 18 de fevereiro de 2011, ao Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas - CEIS/CGU (Lei Federal 12.846/2013), Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF,
Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)e Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU.

9.2. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante
de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.3. A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO ANEXADA NO SISTEMA COMPRAS.GOV TERÁ EFEITO PARA
TODOS OS ITENS, OS QUAIS A EMPRESA ENCONTRA-SE CLASSIFICADA.

9.4. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF e/ou Cadastro Geral
de Fornecedores – CAGEFOR da SUPEL, assegurando aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

9.5. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados
junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

9.6. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar inabilitação.

9.7 A verificação pela Pregoeira, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio
legal de prova, para fins de habilitação.

9.8. A Pregoeira , após da aceitação do(s) item(ns), convocará a licitante melhor classificada para que, no prazo de até 2
(duas) horas, se outro prazo não for fixado, envie os documentos de habilitação.

9.9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos
documentos, salvo em sede de diligência, para:

9.9.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para
apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

9.9.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;

9.10. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem
a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-
lhes ecácia para fins de habilitação e classificação.

9.11. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja
alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC n. 123, de 2006 e alterações.

9.11.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado prazo de 5 (cinco) dias úteis
para sua regularização pelo licitante, prorrogável por igual período, com início no dia em que o proponente for declarado vencedor do
certame.

9.11.2. A prorrogação do prazo previsto no subitem 9.11.1 poderá ser concedida, a critério da Administração Pública,
quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

9.11.3. Ressalvado os documentos possíveis de verificação conforme item 9.4, os licitantes deverão encaminhar, nos
termos deste Edital e anexos, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

 

9.12. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
a) Comprovação de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) Comprovação de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

d) Prova de regularidade perante a Fazenda federal;

e) Prova de regularidade Estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

f) Certidão de Regularidade do FGTS, relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos
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sociais instituídos por lei;

g) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão de Regularidade de Débito –
CNDT, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.

 

9.13. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA
a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da

respectiva sede;

b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio http://www.portaldoempreendedor.gov.br/;

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo,
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus administradores;

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua
sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

e) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro
de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

f) No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP- P válida, ou, ainda, outros
documentos definidos pelo Ministério do Desenvolvimento Social, conforme Decreto n° 11.802, de 28/11/2023.

g) No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como
produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 2110, de 2022.

h) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização, e se for o caso, ato de
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

9.13.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados da última alteração ou da consolidação respectiva.
 

9.14. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA
9.14.1. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor serão aqueles estabelecidos

no item 14.2.10 do Anexo I deste edital - Termo de Referência.
14.2.10. Qualificação econômico-financeira:
a) Certidão Negativa de feitos sobre falência – Lei nº 11.101/05, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, expedida nos últimos
90 (noventa) dias caso não conste o prazo de validade.
b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios
sociais, ou o Balanço de Abertura caso a licitante tenha sido constituída em menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado
no órgão competente, para que o(a) Pregoeiro(a) possa aferir se esta possui Patrimônio Líquido (licitantes constituídos há mais de um
ano) ou Capital Social (licitantes constituídos há menos de um ano), de 5% (cinco por cento) do valor estimado para o item/lote no
qual estiver participando.
b. 1) o caso do licitante classificado em mais de um item, o aferimento do cumprimento da disposição acima levará em consideração a
soma de todos os valores referenciais;
b. 2) caso seja constatada a insuficiência de patrimônio líquido ou capital social para a integralidade dos itens/lotes em que o licitante
estiver classificado, o Pregoeiro o convocará para que decida sobre a desistência do(s) item(ns)/lote(s) até o devido enquadramento a
regra acima disposta;
b. 3) as regras descritas nos itens b.1 e b.2 deverão ser observadas em caso de ulterior classificação de licitante que já se consagrou
classificado em outro item(ns)/lote(s).
14.2.10.1. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por
profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.
14.2.10.2. No presente caso, a fixação do percentual em 5% (cinco por cento) foi adotada com base na complexidade, nos riscos
operacionais e na natureza do objeto contratado, que consiste na prestação de serviço contínuo de vigilância/segurança
patrimonial ostensiva armada, com 07 (sete) postos de vigilância, todos localizados no município de Porto Velho/RO, com cobertura
diurna e noturna em regime 12x36, totalizando 28 (vinte e oito) vigilantes, exigindo:
a) mão de obra treinada, armada, habilitada e devidamente regularizada;
b) fornecimento de armamento, munições, coletes balísticos, uniformes, EPIs, equipamentos de comunicação e demais insumos
necessários à execução;
c) manutenção de estrutura operacional e logística compatível com a cobertura contínua dos postos, inclusive em finais de semana e
feriados;
d) capacidade financeira para suportar custos fixos mensais relevantes, especialmente folha de pagamento, encargos trabalhistas,
previdenciários, benefícios, seguros, supervisão e demais despesas indiretas;
e) elevada responsabilidade da contratada quanto à proteção do patrimônio público, à segurança física de servidores e usuários e à
preservação de bens, documentos, sistemas, vestígios e materiais sensíveis existentes nas unidades da Polícia Civil.
14.2.10.3. A exigência visa garantir que as empresas participantes detenham um nível mínimo de solidez econômico-financeira,
suficiente para suportar a execução do contrato de forma eficiente e sem risco de inadimplemento, atrasos ou interrupções,
especialmente diante de um contrato com valor relevante e características contínuas e sensíveis.
14.2.10.4. Embora o ordenamento permita percentual de até 10%, optou-se por um patamar intermediário (5%), que representa um
equilíbrio entre:
a) A necessidade de proteger a Administração Pública contra empresas sem capacidade financeira real para honrar seus
compromissos contratuais;
b) E a preservação da ampla competitividade, evitando a imposição de barreiras excessivas à participação de empresas de médio
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porte que estejam tecnicamente habilitadas.
14.2.10.5. Trata-se, portanto, de exigência razoável, proporcional e juridicamente embasada, conforme o art. 69 da Lei nº
14.133/2021, estando a motivação circunstanciada formalizada e refletida no Termo de Referência.
14.2.10.6. Considerando tratar-se de contratação de serviços terceirizados com dedicação exclusiva de mão de obra, a adjudicatária
deverá comprovar, previamente à assinatura do contrato, possuir capital social integralizado compatível com o número de empregados,
na forma do art. 4º-B da Lei Federal nº 6.019/1974, sem prejuízo da análise de qualificação econômico-financeira prevista neste Termo
de Referência.
14.2.10.7. A exigência prevista no subitem anterior constitui requisito legal aplicável às empresas prestadoras de serviços a terceiros e
medida de mitigação de riscos trabalhistas, não implicando criação de percentual adicional de qualificação econômico-financeira ou
duplicidade de exigência, devendo ser considerada atendida quando a documentação apresentada na fase de habilitação já demonstrar
o cumprimento do requisito legal."
 

9.15. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
9.15.1. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão aqueles estabelecidos no item 14.2.11

do Anexo I deste Edital – Termo de Referência.
"14.2.11. Qualificação Técnica:
14.2.11.1. A licitante deverá comprovar sua capacidade técnico-operacional por meio da apresentação de atestado(s) de capacidade
técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) a execução anterior de serviços de
vigilância/segurança patrimonial ostensiva armada, com alocação mínima de 1 (um) posto de serviço, pelo período mínimo de 2 (dois)
anos, admitindo-se o somatório de atestados, inclusive em períodos sucessivos ou não, desde que compatíveis com o objeto licitado,
nos termos do art. 67 da Lei Federal nº 14.133/2021.
14.2.11.2. A exigência de comprovação de experiência anterior com, no mínimo, 1 (um) posto de vigilância patrimonial ostensiva
armada justifica-se pela necessidade de aferir a aptidão operacional mínima da licitante para executar serviço da mesma natureza do
objeto contratado, que envolve atividade sensível de segurança privada armada, dedicação exclusiva de mão de obra, controle de
acesso, vigilância contínua, supervisão operacional, fornecimento de armamento, munições, uniformes, EPIs, equipamentos de
comunicação e observância da legislação específica aplicável ao setor.
14.2.11.3. Embora a presente contratação contemple 7 (sete) postos de vigilância armada, com cobertura diurna e noturna em regime
12x36, totalizando 28 (vinte e oito) vigilantes, optou-se por exigir a comprovação mínima de 1 (um) posto de serviço, o que
corresponde a aproximadamente 14,28% do quantitativo total de postos previstos. Tal parâmetro mostra-se suficiente para demonstrar
experiência operacional no objeto, sem impor exigência excessiva ou potencialmente restritiva à competitividade. Ressalta-se, ainda,
que o art. 67, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021 admite a exigência de atestados com quantidades mínimas de até 50% (cinquenta por
cento) das parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto, vedadas limitações de tempo e de locais específicos relativas
aos atestados. Assim, a exigência adotada pela Administração situa-se em patamar significativamente inferior ao limite legalmente
permitido, evidenciando sua razoabilidade, proporcionalidade e adequação à preservação da ampla competitividade do certame.
14.2.11.4. O prazo mínimo de 2 (dois) anos guarda compatibilidade com a vigência inicial pretendida para a contratação, também
fixada em 24 (vinte e quatro) meses, e tem por finalidade demonstrar que a licitante possui experiência não apenas pontual, mas
continuada, na execução de serviço de vigilância armada, com capacidade de manter postos ativos, gerenciar escalas, substituir
empregados, cumprir obrigações trabalhistas e previdenciárias, manter a regularidade documental e assegurar a continuidade da
prestação.
14.2.1.5. A exigência estabelecida recai sobre parcela tecnicamente relevante do objeto, qual seja, a execução de serviço de vigilância
patrimonial ostensiva armada, que constitui o núcleo essencial da contratação. O quantitativo mínimo definido não se confunde com a
integralidade do objeto licitado, sendo adotado em patamar reduzido e proporcional, com o objetivo de preservar a competitividade do
certame e, ao mesmo tempo, resguardar a Administração quanto à contratação de empresa sem experiência mínima compatível com a
complexidade e a natureza sensível dos serviços.
14.2.11.6. A exigência de atestado com alocação mínima de 1 (um) posto pelo período mínimo de 2 (dois) anos revela-se adequada,
razoável e proporcional, considerando a natureza contínua do serviço, o regime de dedicação exclusiva de mão de obra, a utilização de
vigilância armada, a necessidade de cobertura ininterrupta dos postos e os riscos inerentes à proteção de unidades policiais, bens
públicos, servidores, usuários, documentos, equipamentos e materiais sensíveis sob responsabilidade da Polícia Civil do Estado de
Rondônia.
14.2.11.6.1. Por fim, para fins de consolidação e atendimento aos §§ 1º, 2º e 5º do art. 67 da Lei Federal nº 14.133/2021, registra-se
que a exigência de atestado de capacidade técnica recai sobre parcela de maior relevância técnica do objeto, consistente na execução de
serviços de vigilância/segurança patrimonial ostensiva armada, que constitui o núcleo essencial da contratação. A comprovação
mínima de 1 (um) posto de serviço representa aproximadamente 14,28% (quatorze vírgula vinte e oito por cento) do total de 7 (sete)
postos previstos, situando-se em patamar inferior ao limite de até 50% (cinquenta por cento) admitido para parcelas de maior
relevância ou valor significativo. Quanto ao período mínimo de 2 (dois) anos, a exigência mostra-se compatível com a natureza
contínua do serviço e com a vigência inicial da contratação, limitada a prazo inferior ao máximo de 3 (três) anos previsto para serviços
contínuos, admitindo-se a comprovação por períodos sucessivos ou não, mediante somatório de atestados, desde que compatíveis com
o objeto licitado.
14.2.11.7. O(s) atestado(s) apresentado(s) deverá(ão) conter, no mínimo:
a) identificação da contratante, com razão social, CNPJ e endereço;
b) nome, cargo/função do emissor, assinatura e data de emissão;
c) descrição clara do objeto executado, com indicação expressa de que se trata de serviço de vigilância/segurança patrimonial armada;
d) indicação do quantitativo de posto(s), período e local de execução;
e) no caso de entidade pública, indicação do órgão, cargo/função e matrícula funcional do emissor, quando aplicável.
14.2.12. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da licitante e deverão estar
emitidos em papel timbrado do emitente, contendo identificação do signatário e devidamente assinados, admitindo-se assinatura
eletrônica, quando aplicável, nos termos do edital e da legislação pertinente.
14.3. Quando permitida a participação de empresa estrangeira que não funcione no País, as exigências de habilitação poderão ser
atendidas mediante apresentação de documentos equivalentes, inicialmente acompanhados de tradução livre.
14.4. Na hipótese de a licitante vencedora ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura do contrato, os
documentos exigidos para habilitação deverão ser apresentados com tradução por tradutor juramentado no País e apostilados, nos
termos do Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016 (ou norma superveniente que o substitua), ou, conforme o caso, consularizados
pelos respectivos consulados ou embaixadas.
14.5. Será verificado se a licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, respondendo o declarante pela

Instrumento Convocatório 77305490         SEI 0019.031796/2025-18 / pg. 25



veracidade das informações prestadas, na forma da lei, nos termos do art. 63, inc. I, da Lei Federal nº 14.133/2021.
14.6. A comprovação de requisitos mediante apresentação de documentos originais não digitais somente será exigida quando houver
dúvida fundada quanto à integridade do documento digital apresentado ou quando a legislação expressamente o exigir.
14.7. É de responsabilidade da licitante conferir a exatidão de seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos
órgãos responsáveis, promovendo, de imediato, a correção ou a alteração dos registros tão logo identifique incorreções ou
desatualização.
14.8. A não observância do dever de atualização cadastral poderá ensejar desclassificação/inabilitação, na fase de habilitação,
conforme previsto no edital.
14.9. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões e documentos, constitui
meio legal de prova para fins de habilitação.
14.10. Após a entrega dos documentos de habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo
em sede de diligência, para:
a) Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos
existentes à época da abertura do certame; e
b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;
14.11. Na análise dos documentos de habilitação, a Comissão de Contratação e/ou o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância dos documentos nem sua validade jurídica, mediante decisão motivada, registrada em ata e acessível a todos os
licitantes, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação, nos termos da legislação aplicável.
14.12. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (ME/EPP) deverão apresentar toda a documentação exigida para habilitação,
ainda que contenha alguma restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº
123/2006 e alterações.
14.13. Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista, será assegurado à ME/EPP o prazo de 05 (cinco)
dias úteis para regularização, contado a partir da declaração do proponente como vencedor do certame, prorrogável por igual período,
a critério da Administração, conforme previsto na Lei Complementar nº 123/2006 e no edital.
14.14. Documentos Especiais de Qualificação Técnica Operacional e Condições Prévias à Execução:
a) Autorização, revisão de autorização para funcionamento ou declaração de processo em trâmite concedida pelo Departamento de
Policia Federal, na atividade acerca do objeto, conforme estabelece a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, Decreto nº 89.056, de 24
de novembro de 1983 e Portaria nº 387/2006 – DPF/MJ de 28 de agosto de 2006 – Portaria nº 387/2006 – DPF/MJ de 28 de agosto de
2006 e alterações.
b) Antes do início da execução dos serviços, a contratada deverá apresentar relação dos Equipamentos de Proteção Individual – EPIs
que serão fornecidos aos profissionais alocados na execução contratual, quando aplicável, indicando marca, modelo,
fabricante/importador, número do Certificado de Aprovação – CA/MTE e respectiva validade, ou documento equivalente que permita
a conferência da regularidade do equipamento perante o órgão competente em matéria de segurança e saúde no trabalho.
c) Antes da formalização do contrato, a empresa contratada deverá apresentar, ainda, Autorização para funcionamento no Estado de
Rondônia, quando exigível pela legislação específica aplicável à atividade de segurança privada.
d) A contratada deverá indicar preposto para representá-la perante a Administração durante a execução contratual, nos termos do art.
118 da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante apresentação de termo formal de nomeação contendo, no mínimo, nome completo, CPF,
documento de identificação, endereço eletrônico, telefone de contato, vínculo com a contratada e poderes atribuídos para
acompanhamento da execução, recebimento de comunicações, adoção de providências operacionais e interlocução com o gestor e os
fiscais do contrato.
14.14.1. A exigência relativa ao Certificado de Aprovação – CA/MTE dos EPIs não constitui requisito de habilitação técnica da
licitante, mas condição de conformidade dos equipamentos a serem utilizados na execução contratual, devendo ser comprovada antes
do início dos serviços e sempre que houver substituição de EPI sujeito a certificação, sem prejuízo da fiscalização contínua pela
Administração.
14.14.2. A indicação de preposto tem por finalidade assegurar a adequada comunicação entre a contratada e a Administração, a pronta
adoção de providências operacionais e a regular gestão da execução contratual, não sendo exigido registro em conselho ou entidade
profissional competente, salvo se houver previsão legal ou regulamentar específica aplicável ao caso concreto.
14.14.3. A não apresentação dos documentos exigidos como condição prévia à formalização contratual ou ao início da execução,
conforme o caso, poderá ensejar a adoção das providências administrativas cabíveis, inclusive convocação de licitante remanescente,
rescisão contratual ou aplicação de sanções, observados o contraditório, a ampla defesa e a legislação aplicável."
 

9.16. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação
serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

9.16.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcionem no País, para ns de assinatura do
contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e
apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

 

9.17. DAS DECLARAÇÕES:
9.17.1. Poderão as licitantes dispor as seguintes declarações, exclusivamente em meio eletrônico, pela plataforma

Compras.gov, não sendo necessária a juntada das mesmas com os demais documentos de habilitação/proposta:
a) Declaração de que atende aos requisitos de habilitação

b) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social.

c) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas previstos na CF/88, e demais legislações correlatas.

d) Declaração do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal.

e) Declaração, no sistema, caso se enquadre, que cumpre os requisitos estabelecidos no  artigo 3° da Lei Complementar nº
123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

Instrumento Convocatório 77305490         SEI 0019.031796/2025-18 / pg. 26

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42


f) Declaração, caso se enquadre, de que no ano-calendário de realização da licitação ainda não tenha celebrado contratos
com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como
empresa de pequeno porte, na forma do Art. 4º, § 2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

g) Outras declarações eventualmente exigidas no item 14.4. Anexo I deste edital - Termo de Referência.
"14.15. Declarações, exigíveis pela Lei Federal n. 14.133/2021, a serem apresentadas na fase de habilitação:
a) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social,
previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63, IV da Lei n. 14.133/2021);
b) "...sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas." (grifamos - art.
62, §1º da Lei n. 14.133/2021);
c) declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das
obrigações objeto da licitação - modelo no ANEXO II para apresentar o TERMO DE VISTORIA ou o TERMO DE
SUBSTITUIÇÃO DE VISTORIA POR DECLARAÇÃO FORMAL ASSINADA PELO RESPONSÁVEL TÉCNICO DA
LICITANTE. (art. 67, VI, Lei n. 14.133/2021)
d) Declaração que não possui servidor como diretor ou integrante de conselho de empresa fornecedora do Estado, ou que realize
qualquer modalidade de contrato com o Estado, salvo quando o contrato obedecer a cláusulas uniformes - no termos do art. 12 da
Constituição Estadual/RO.
e) Certificado de Segurança em plena vigência expedido pelo Departamento da Polícia Federal, conforme Portaria nº 3.233/2012-
DG/DPF e alterações;"

9.18. Poderá ser dispensada a apresentação das documentações exigidas em sessão, desde que as mesmas se façam
constar na plataforma Compras.gov.

9.19. As licitantes que deixarem de apresentar os documentos exigidos para a Habilitação ou os apresentar em desacordo
com o estabelecido neste Edital, serão inabilitadas.

 

10. DO RECURSO
10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à

anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021 após a fase de Julgamento e Habilitação.
Declarada a empresa VENCEDORA do certame, qualquer Licitante dentro do prazo poderá manifestar em campo próprio do Sistema
Eletrônico, de forma imediata sua intenção de recorrer no prazo mínimo de 10 (dez) minutos, em cada fase.

10.1.1. A intenção de recorrer deverá ser registrada imediatamente, sob pena de preclusão.

10.2. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no sistema, no prazo de três
dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da
inversão de fases prevista no § 1º do art. 8º, da ata de julgamento.

10.3. Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de três dias úteis,
contado da data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.

10.4. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual
deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

10.6 . O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser aproveitados.

10.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

10.8. O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.

 

11. DA HOMOLOGAÇÃO
11.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será

encaminhado à autoridade superior da unidade demandante para adjudicar o objeto e homologar o procedimento, observado o disposto
no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

12. DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO
12.1. A autoridade superior poderá revogar o procedimento licitatório por motivo de conveniência e oportunidade, e

deverá anular por ilegalidade insanável, de ofício ou por provocação de terceiros, assegurada a prévia manifestação dos interessados.

12.2. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato superveniente
devidamente comprovado.

12.3. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, tornando sem efeito
todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.

12.4. Na hipótese da ilegalidade de que trata o caput ser constatada durante a execução contratual, aplica-se o disposto no
art. 147 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
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13.1. A licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas nos termos do
art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do
Título XI do Código Penal e sanções previstas no item 19 e subitens do Anexo I deste Edital - Termo de Referência .

"19. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (BASE LEGAL: art. 115 A 163 da lei nº 14.133/2021 E ART. 42,
XVI DO DECRETO ESTADUAL N. 28.874/2024)
19.1. Quanto às infrações e sanções na fase da licitação, comete infração administrativa o licitante que, com dolo ou culpa:
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a
pregoeiro/a durante o certame;
b) salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:
b.1) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b.2) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
b.3) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
b.4) deixar de apresentar amostra;
b.5) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
c) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade
de sua proposta;
c.1) recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração;
d) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação;
e) fraudar a licitação;
f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
f.1) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
f.2) induzir deliberadamente a erro no julgamento;
f.3) apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
g) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846, de 2013;
19.1.1. Com fulcro na Lei n. 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou
adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminais:
I - advertência;
II - multa;
III - impedimento de licitar e contratar e
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
19.1.2. Para as infrações previstas nos itens 19.1 "a" e "b" a multa será de 0,5% à 10% do valor do contrato licitado.
19.1.3. Para as infrações previstas nos itens 19.1 "c" a multa será de 10% à 15% do valor do contrato licitado.
19.1.4. Para as infrações previstas nos itens 19.1 "d", "e", "f", "g" e "h", a multa será de 16% à 30% do valor do contrato
licitado.
19.1.5. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas
relacionadas nos itens 19.1.1, 19.1.2 e 19.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
19.1.6. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, será aplicada ao responsável pelas práticas das infrações
previstas nos itens 19.1 "d", "e", "f", "g" e "h", bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 19.1 "a", "b" e "c"
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o
prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021.
19.1.7. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração, descrita no item 18.1 "c", caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará
às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta, caso tenha sido exigida essa garantia, em favor do órgão ou entidade
promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME nº 73, de 2022; essa regra não se aplicará aos licitantes
remanescentes convocados na forma do inciso I do § 3º deste artigo 45 dessa Instrução Normativa aqui citada, conforme § 5º, art. 45,
IN 73/2022/SEGES/ME.
19.2. Quanto às infrações na fase contratual, comete infração o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao
interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
19.2.1. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste
Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do
subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156,
§5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
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IV - Multa:
(1) para as infrações previstas no item 19.2 "a" e "d" multa de 0,5% à 15% do valor do contrato;
(2) para as infrações previstas no item 19.2 "b" multa de 15% à 30% do valor do contrato;
(3) para as infrações previstas no item 19.2 "e", "f", "g" e "h" multa de 20% à 30% do valor do contrato;
(4) moratória de 0,34% ( trinta e quatro décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 30 (trinta) dias; (art. 162)
(5) moratória de 1% (dois décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 30%
(trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021.
(6) compensatória de 50 % (cinquenta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto.
19.3. A aplicação das sanções previstas neste termo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano
causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).
19.4. Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
19.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).
19.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante
ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156,
§8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
19.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de
30 (trinta) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
19.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
19.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
19.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração, também, o caráter educativo da pena.
19.8. Na aplicação das sanções deverá ser observado o princípio da proporcionalidade.
19.9. As sanções serão aplicadas sem prejuízos da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da contratada,
conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros.
19.10. Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão
contratual.
19.11. As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a CONTRATADA ou
efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.
19.12. As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no
conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da
autoridade competente, conforme prejuízo auferido.
19.13. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras leis de licitações e contratos da
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida lei. (art. 159, Lei nº
14.133/21).
19.14. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar,
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos
os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº
14.133, de 2021).
19.15. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter
atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, conforme
dispõe o Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021, também deverá ser informado ao SICAF e à CGE/RO para lançamento no
CAGEFIMP.
19.16. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade na forma do art. 163
da Lei nº 14.133/21.
19.17. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não
inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes
deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022."
 

13.2. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos
danos causados à Administração Pública do Estado de Rondônia.

 

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1. Os recursos financeiros necessários para acobertar as despesas decorrentes da contratação, estão consignados no

orçamento da POLÍCIA CIVIL/RO, conforme estabelecido no item 16. do Termo de Referência – Anexo I deste Edital.
"16. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Base Legal: art. 6º, inc. XXIII, alínea "J", da Lei Federal n. 14.133/2021 E ART. 42,
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XI DO DECRETO ESTADUAL N. 28.874/2024))
16.1. Os recursos orçamentários destinados a cobrir a despesa estão inseridos na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) do Exercício
atual, Lei Orçamentária Anual e no Plano Plurianual de Ação Governamental, através do(s) Programa(s) Atividade(s) abaixo:
a) UG: 15003 - POLÍCIA CIVIL
b) Programa Atividade: 15003.04.122.1015.2087
c) Elemento de Despesa: 33.90.37
d) Fonte: 1.500.0.00001"
 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
15.1. A qualquer momento, após a aceitação das propostas, poderão, os licitantes ser convocados a atualizar sua validade,

no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de desclassificação.

15.2. Será divulgada ata da sessão pública nos sistemas eletrônicos O: https://www.comprasgovernamentais.gov.br/ e no
no site https://rondonia.ro.gov.br/supel.

15.3. As disposições atinentes à fiscalização e à gestão do contrato, à entrega do objeto e às condições de pagamento
deverão ser observadas no Anexo I - Termo de Referência deste Edital.

15.4. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.

15.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

15.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da
contratação.

15.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será,
em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

15.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

15.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja
possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e
endereço eletrônico https://rondonia.ro.gov.br/supel/licitacoes/ e https://www.gov.br/compras/pt-br

15.11. Ante eventual ausência de regramento específico em Edital, deverão ser observados os inseridos no Termo de
Referência, sempre pautando-se na legislação vigente.

15.12. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e
endereço eletrônico https://rondonia.ro.gov.br/supel/licitacoes/ e https://www.gov.br/compras/pt-br

15.13. Ante eventual ausência de regramento específico em Edital, deverão ser observados os inseridos no Termo de
Referência, sempre pautando-se na legislação vigente.

 

16. DOS ANEXOS:
16.1. Fazem parte deste instrumento convocatório, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos:

ANEXO I - Termo de Referência (76389110);

ANEXO II - Modelo de Minuta de Contrato Anexo I do Termo de Referência (76389110);

ANEXO III - Modelo de termo de vistoria ou de termo de substituição de vistoria por declaração formal assinada pelo
responsável técnico da licitante Anexo II do Termo de Referência (76389110);

ANEXO IV - Modelo de autorização para a utilização da garantia e de pagamento direto ao contrato n° xx/pge/202x
Anexo III do Termo de Referência (76389110);

ANEXO V - Modelo de declaração de contratos firmados com a iniciativa privada e administração pública Anexo IV do
Termo de Referência (76389110);

ANEXO VI - Modelo de proposta Anexo V do Termo de Referência (76389110);

ANEXO VII - Termo de nomeação de preposto Anexo VI do Termo de Referência (76389110);

ANEXO VIII - Matriz de Risco Anexo VII do Termo de Referência (76389110);

ANEXO IX - Planilha de Custos (75831054);
 

Porto Velho-RO, 06 de outubro de 2026.
 
 

 
BIANCA MATIAS DE SOUZA

Pregoeira da 1ª Comissão de Segurança Pública - COSEG1/SUPEL/RO
Portaria nº 108 de 30 de abril de 2026
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Documento assinado eletronicamente por Bianca Matias de Souza , Pregoeiro(a), em 06/10/2026, às 11:47, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código verificador 77305490 e o código CRC
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Referência: Caso responda este Instrumento Convocatório, indicar expressamente o Processo nº 0019.031796/2025-18 SEI nº 77305490
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